
EDITAL DE PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA

Nº 01/2024

Consórcio Intermunicipal de Esmeralda e Pinhal da Serra - CIEPS

Edital de Pregão Eletrônico nº 01/2024

Tipo de julgamento: menor valor global

Modo de disputa: aberto

Processo nº 48/2024

Contratação de licenciamento mensal de 
sistemas de gestão com guarda de dados 
em datacenter e a prestação de serviços 
de implantação (conversão de dados do 
sistema  atualmente  utilizado,  instalação, 
configurações, ajustes e treinamento aos 
usuários)  e  serviços  de  manutenção 
(manutenção legal, corretiva e evolutiva) e 
assistência  técnica  (assistência  aos 
usuários  na  forma  presencial  e  por 
ferramentas remotas à distância).

O PRESIDENTE DO CIEPS, O SR. JOÃO HERMENEGILDO PEREIRA, 

no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, a 

realização de licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor 

valor  global,  objetivando a  contratação do  serviço  descritos  nesse edital  e  seus 

anexos,  e  nos  termos  da  Lei  Federal  nº  14.133  de  1º  de  abril  de  2021  e  da 

Resolução nº 01/2024.

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/,  no  dia  02   de  outubro  de  2024  às   

09h, podendo as propostas e os documentos serem enviados até as 08h59min da 

mesma data,  sendo  que  todas  as  referências  de  tempo observam o  horário  de 

Brasília.

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


1. DO OBJETO: 

1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de licenciamento mensal 

de  sistemas  de  gestão  com guarda  de  dados  em datacenter  e  a  prestação  de 

serviços  de  implantação  (conversão  de  dados  do  sistema  atualmente  utilizado, 

instalação,  configurações,  ajustes  e  treinamento  aos  usuários)  e  serviços  de 

manutenção  (manutenção  legal,  corretiva  e  evolutiva)  e  assistência  técnica 

(assistência  aos  usuários  na  forma  presencial  e  por  ferramentas  remotas  à 

distância), segundo  as especificações técnicas constantes no  ANEXO I -  Termo de 

Referência e no ANEXO II – Proposta de Preços, que fazem parte integrante deste 

edital.  Em caso  de  discordância  existente  entre  as  especificações  do  objeto  da 

licitação descritas no Portal de Compras Públicas e as especificações constantes 

neste edital, prevalecerão às últimas.

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, 

com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde 

deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para 

a sua correta utilização.

2.2.  As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio 

eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ .

2.3.  É  de  responsabilidade  do  licitante,  além  de  credenciar-se  previamente  no 

sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante,  excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório 

e  responsabilizar-se  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da 

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato 

bloqueio de acesso;

2.3.4. Utilizar  a  chave  de  identificação  e  a  senha  de  acesso  para  participar  do 

pregão na forma eletrônica; e

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio.

3. ENVIO DAS PROPOSTAS

3.1.  As  propostas  e  os  documentos  de  habilitação  deverão  ser  enviados 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos 

no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 deste Edital, e poderão ser 

retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública.

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade 

da declaração sujeitará o licitante às sanções legais:

3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua 

proposta com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade 

das suas informações, na forma da lei;

3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em  outras  normas 

específicas.

3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa 

física,  agricultor  familiar  ou  sociedade  cooperativa  de  consumo,  se  for  o  caso, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da 

Lei  Complementar  nº  123  de  14  de  dezembro  de  2006,  como  condição  para 

aplicação do disposto neste edital.

3.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada 

às  microempresas  e  às  empresas  de  pequeno porte  que,  no  ano-calendário  de 



realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que 

venham  a  ser  solicitados  pelo  pregoeiro,  deverão  ser  encaminhados  no  prazo 

máximo de 02 (duas) horas.

4. PROPOSTA

4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital.

4.2.  Os  licitantes  deverão  registrar  suas  propostas  no  sistema  eletrônico, 

observando  as  diretrizes  do  Anexo  II  –  Modelo  de  Proposta  Comercial,  com  a 

indicação  completa  do  produto  ofertado,  incluindo  marca,  modelo,  referências  e 

demais dados técnicos, bem como com a indicação dos valores unitários e totais dos 

itens, englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras despesas 

incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas.

4.3.  Qualquer  elemento  que  possa  identificar  o  licitante  importará  na 

desclassificação da proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar 

documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios 

ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa 

de lances.

4.4. As  propostas  para  o  certame,  poderão  apresentar  02  (duas)  casas  após  a 

vírgula.

4.5.  Finalizada  a  sessão  de  lances  do  certame  licitatório  e  declarados  os 

arrematantes será solicitado o envio de proposta readequada, em campo específico 



da plataforma de realização da licitação, dispondo os licitantes do prazo máximo de 

02 (duas) horas para fazê-lo, salvo disposição em contrário, devidamente justificada 

pelo Pregoeiro.

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros:

a) Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  Tribunal  de  Contas  da  União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;

b) cópia  do  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) cópia  do  decreto  de  autorização,  em se  tratando  de  empresa  ou  sociedade 

estrangeira  em  funcionamento  no  País,  e  ato  de  registro  ou  autorização  para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 

se houver,  relativo ao domicílio  ou sede do licitante,  pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual;

c) prova  de  regularidade  perante  a  Fazenda  federal,  estadual  e  municipal  do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

5.3.  HABILITAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA  E QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA:

a)  Certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  da  pessoa 

jurídica,  em prazo não superior  a  60 (sessenta)  dias  da data  designada para  a 

apresentação do documento;

b)  Balanços  Patrimoniais  devidamente  registrados  no  órgão  competente, 

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais exigíveis. 

c)  Comprovação da boa situação financeira da empresa, assinada por profissional 

habilitado  da  área  contábil,  atestando  o  atendimento  dos  índices  econômicos 

mínimos aceitáveis, apurados pela aplicação das seguintes fórmulas:

Índices Econômicos Fórmula Resultado mínimo aceitável

LIQUIDEZ CORRENTE AC / PC 1,0

LIQUIDEZ GERAL AC + ARLP / PC + PNC 1,0

SOLVÊNCIA GERAL AT / PC + PELP 1,0

Onde:

AC=Ativo Circulante

PC=Passivo Circulante

ARLP=Ativo Realizável a Longo Prazo

PNC=Passivo não Circulante

AT=Ativo Total

PELP=Passivo Exigível em Longo Prazo



d) Atestado de capacidade técnica, pertinente e compatível com objeto da licitação, 

através  de  fornecimento  de  01  (um),  ou  mais,  atestado(s)/declaração(ões)  de 

capacidade técnica, em nome da proponente, expedido por pessoa jurídica de direito 

público  ou  privado  que  comprove(m)  que  o  proponente  executou,  a  contento, 

serviços objeto deste instrumento convocatório.

5.4. DECLARAÇÃO,  ASSINADA  POR  REPRESENTANTE  LEGAL  DA 

PROPONENTE, DE QUE (MODELO ANEXO IV): 

a) Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

b) Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

c)  Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em  outras  normas 

específicas. 

d)  Que cumpre  os  requisitos  legais  para  a  qualificação  como microempresa  ou 

empresa de pequeno porte,  microempreendedor individual,  produtor  rural  pessoa 

física,  agricultor  familiar  ou  sociedade  cooperativa  de  consumo,  se  for  o  caso, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

e) Que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a empresa 

de pequeno porte ainda não celebrou contratos com a Administração Pública, cujos 

valores  somados  extrapolem  a  receita  bruta  máxima  admitida  para  fins  de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

f)  Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas,  nas normas infralegais,  nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

g) Que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República. 

h) Que tomou conhecimento do local onde serão exercidos os serviços objeto dessa 

contratação, e que em seus custos estão inclusos todas as despesas necessárias na 

execução dos serviços. 



5.6.  As  declarações  deverão  ser  prestadas  também  via  plataforma  do 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br em campo próprio. 

5.7.  Para  as  empresas  cadastradas  no  CIEPS,  a  documentação  poderá  ser 

substituída pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo 

social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade. 

5.8.  A  substituição  referida  no  item  5.6  somente  terá  eficácia  em  relação  aos 

documentos que tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde 

que estejam atualizados na data da sessão, constante no preâmbulo. 

5.9. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o 

prazo de validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do 

cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de 

inabilitação. 

5.10.  Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para: 

a)  complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 

do certame; 

b)  atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de 

recebimento das propostas. 

5.11.  Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica,  mediante  despacho  fundamentado  registrado  e  acessível  a  todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

6. VEDAÇÕES

6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente:

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


b) aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente,  com trânsito em julgado,  por exploração de 

trabalho  infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de 

escravo ou por  contratação de adolescentes  nos casos vedados pela  legislação 

trabalhista;

e) agente  público  do  órgão  licitante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.

6.2. O  impedimento  de  que trata  a  alínea “a”  do  item 6.1,  supra,  será  também 

aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com 

o  intuito  de  burlar  a  efetividade  da  sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

6.3. Durante  a  vigência  do  contrato,  é  vedado  ao  contratado  contratar  cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

7.1.  No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, 

mediante a utilização de sua chave e senha.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização 

de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e 

as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do 

pregão,  ficando responsável  pela  perda de negócios diante  da inobservância  de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste 

Edital.

7.3.  A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de 

mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.

7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do 

valor estarão disponíveis na internet.

8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1.  O  pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas  e  desclassificará 

fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos no edital.

8.2. Serão desclassificadas as propostas que:

a) contiverem vícios insanáveis;

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

c) apresentarem  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  orçamento 

estimado para a contratação;

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 

que insanável.

8.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 

relação à proposta mais bem classificada.

8.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, 

sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta 

no que não for conflitante com o instrumento convocatório.



8.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará 

início à fase competitiva,  oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar 

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

8.6  Somente  poderão  participar  da  fase  competitiva  os  autores  das  propostas 

classificadas.

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo 

real,  do  valor  do  menor  lance  registrado,  vedada  a  identificação  do  seu  autor, 

observando o  horário  fixado para  duração da  etapa competitiva,  e  as  seguintes 

regras:

8.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro.

8.7.2  O licitante  somente  poderá  oferecer  valor  inferior  ao  último  lance  por  ele 

ofertado e registrado pelo sistema.

8.7.3  Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro.

8.7.4 O intervalo mínimo de diferença de percentual entre os lances será de 1 (um) 

por  cento,  que  incidirá  tanto  em  relação  aos  lances  intermediários,  quanto  em 

relação do lance que cobrir a melhor oferta.

8.7.5 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já 

ofertado;

8.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada  em  segundo  lugar  for  de  pelo  menos  5%  (cinco  por  cento),  a 

Administração  poderá  admitir  o  reinício  da  disputa  aberta,  para  a  definição  das 

demais colocações.

8.8 A  Administração  poderá  realizar  diligências  para  aferir  a  exequibilidade  das 

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.

9. MODO DE DISPUTA



9.1.  Será adotado o modo de disputa aberto,  em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 8.

9.2.  A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública,  durará 10 (dez) 

minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 

lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e 

ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

9.4.  Na hipótese  de  não  haver  novos  lances,  a  sessão  pública  será  encerrada 

automaticamente.

9.5. Encerrada  a  sessão  pública  sem  prorrogação  automática  pelo  sistema,  o 

pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de 

envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.

9.6.  Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer 

da  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública  e  permanecer  acessível  aos 

licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

9.7.  Quando  a  desconexão  do  sistema  eletrônico  para  o  pregoeiro  persistir  por 

tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente  decorridas  24  (vinte  e  quatro  horas)  após  a  comunicação  do  fato  aos 

participantes, no sítio eletrônico http://www.cieps.net.br/.

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE

10.1.  Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, 

nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, 

como critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que 

tiverem apresentado as  declarações  de  que tratam os  itens  3.2.3  e  3.2.4  deste 

Edital;



10.1.2.  Entende-se  como  empate,  para  fins  da  Lei  Complementar  nº  123/2006, 

aquelas  situações  em que  as  propostas  apresentadas  pelas  beneficiárias  sejam 

iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

10.1.3.  Ocorrendo  o  empate,  na  forma  do  subitem  anterior,  proceder-se-á  da 

seguinte forma:

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema 

para  apresentar,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos,  nova  proposta,  inferior  àquela 

considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora 

do certame.

b)  Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova 

proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às 

demais  microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  ou  cooperativas 

remanescentes,  que  se  enquadrarem  na  hipótese  do  item  10.1.  deste  edital,  a 

apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.

10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de 

menor valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 

123/2006.

10.2.  Se  não  houver  licitante  que  atenda  ao  item  10.1  e  seus  subitens,  serão 

utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação;

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

decorrentes de outras contratações;

c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle.

10.3 Em  igualdade  de  condições,  se  não  houver  desempate,  será  assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul;



b) empresas brasileiras;

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009.

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO

11.1.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública,  inclusive com a 

realização  do  desempate,  se  for  o  caso,  o  pregoeiro  deverá  encaminhar,  pelo 

sistema  eletrônico,  contraproposta  ao  licitante  que  tenha  apresentado  o  melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta.

11.2.  A  resposta  à  contraproposta  e  o  envio  de  documentos  complementares, 

necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação 

ao  último  lance  ofertado,  que  sejam  solicitados  pelo  pregoeiro,  deverão  ser 

encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital.

11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em 

primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em 

relação valor de referência da Administração.

11.4.  Não  serão  consideradas,  para  julgamento  das  propostas,  vantagens  não 

previstas no edital.

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO

12.1.  Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1., 5.2., 5.3. e 5.4, 

enviados  nos  termos  do  item  3.1,  todos  deste  edital,  serão  examinados  pelo 

pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos 

oficiais de órgãos e entidades emissores.

12.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 

eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm


certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, 

exceto se vencido o prazo de validade.

12.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá 

ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de 

declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.

12.4.  A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a 

declaração exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição 

na  comprovação  de  regularidade  fiscal  e/ou  trabalhista,  terá  sua  habilitação 

condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, 

em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de 

forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

12.5. Na hipótese  de  a  proposta  vencedora  não for  aceitável  ou  o  licitante  não 

atender  às  exigências  para  habilitação,  o  pregoeiro  examinará  a  proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao edital.

12.6.  Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital,  o licitante 

será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.

13. RECURSO

13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação 

ou de lavratura da ata, em face de:

a) ato  que  defira  ou  indefira  pedido  de  pré-qualificação  de  interessado  ou  de 

inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

b) julgamento das propostas;

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

d) anulação ou revogação da licitação.



13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá 

início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do 

item 13.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:

a) a  intenção  de  recorrer  deverá  ser  manifestada  imediatamente,  sob  pena  de 

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

b) a apreciação dar-se-á em fase única.

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) 

dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual 

deverá proferir  sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos.

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento.

13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação,  e  exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 

poderá:

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.



15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO

15.1. O  licitante  vencedor  será  convocado  para  assinar  o  Contrato  ou  retirar  o 

instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte,  durante seu transcurso,  devidamente justificada,  e 

desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de 

contrato ou não aceitar  ou não retirar  o instrumento equivalente no prazo e nas 

condições  estabelecidas  neste  Edital,  convocar  os  licitantes  remanescentes,  na 

ordem de classificação, para a celebração do Contrato nas condições propostas pelo 

licitante vencedor.

15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, 

sem  convocação  para  a  contratação,  ficarão  os  licitantes  liberados  dos 

compromissos assumidos.

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 

15.3 deste Edital,  a  Administração,  observados o valor  estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá:

a) convocar  os  licitantes  remanescentes  para  negociação,  na  ordem  de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário;

b) adjudicar  e  celebrar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

melhor condição.

15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 

retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração 

caracterizará  o  descumprimento  total  da  obrigação  assumida  e  o  sujeitará  às 

penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão licitante.



16. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

16.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado, por acordo entre as partes, até o limite de prazo permitido 

pela Lei 14.133/2021, com reajuste anual pelo índice oficial IPCA (IBGE).

17. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

17.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após o recebimento do objeto, e 

mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura,  correndo a despesa pela seguinte 

dotação orçamentaria:

3.3.90.40.00.00. Serviços de Locação de Software.

17.2.  A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da 

ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento dos serviços e 

posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

17.3. O pagamento será realizado mensalmente, no prazo de 30 (trinta) dias após a 

entrega,  instalação e execução definitiva  dos serviços,  com a devida emissão e 

entrega do documento fiscal.

17.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente 

pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração 

compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

18. RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1.  O prazo para início da migração dos dados e implantação dos módulos é de 

até 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da Ordem de Serviços, e o prazo 

para a efetiva conclusão dos trabalhos é de até 120 (cento e vinte) dias, podendo, 

mediante  justificativa  a  ser  aceita  pelo  consórcio,  ser  prorrogado  por  mais  60 

(sessenta) dias.



19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;

f) não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no 

item 19.1 deste edital as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 

cento) do valor do objeto licitado ou contratado;

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos.

19.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2. do presente Edital 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.

19.4.  A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 

em compensatória  e  promova a  extinção unilateral  do  contrato  com a aplicação 

cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 19.2 do presente Edital. 

19.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor,  a  diferença será descontada da garantia  prestada ou será cobrada 

judicialmente.

19.6. A aplicação das sanções previstas no item 19.2. deste Edital não exclui, em 

hipótese  alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  à 

Administração Pública.

19.7. Na aplicação da sanção prevista no item 19.2, alínea “b”, do presente edital, 

será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação.

19.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19.2 do 

presente  Edital  o  licitante  ou  o  contratado  será  intimado  para,  no  prazo  de  15 

(quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  intimação,  apresentar  defesa  escrita  e 

especificar as provas que pretenda produzir.

19.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação.

19.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.



19.11. A  personalidade jurídica  poderá ser  desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus 

administradores  e  sócios  com  poderes  de  administração,  a  pessoa  jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato  ou  de  direito,  com  o  sancionado,  observados,  em  todos  os  casos,  o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

19.12. É  admitida  a  reabilitação  do  licitante  ou  contratado  perante  a  própria 

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa;

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 

de  impedimento  de  licitar  e  contratar,  ou  de  3  (três)  anos  da  aplicação  da 

penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 

dos requisitos definidos neste artigo.

19.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 19.1 do 

presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

20. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

20.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos 

de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à 

data  fixada  para  abertura  da  sessão  pública,  por  meio  do  seguinte  endereço 

eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


20.2. As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  e  às  impugnações  serão 

divulgadas  no  seguinte  sítio  eletrônico  da  Administração 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

21.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei 

nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.

21.2.  Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

21.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do 

objeto  da  presente  licitação,  por  meio  de  agente  designado  para  tal  função, 

conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021.

21.4.  Fica eleito o Foro da Comarca de Vacaria-RS para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja. 

Esmeralda, 11 de setembro de 2024. 

JOÃO HERMENEGILDO PEREIRA
Presidente do CIEPS

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO / JUSTIFICATIVA

1.1 O  PRESENTE  PROCESSO  LICITATÓRIO  TEM  POR  OBJETO  A 

CONTRATAÇÃO  DE  LICENCIAMENTO  MENSAL  DE  SISTEMAS  DE  GESTÃO 

COM GUARDA DE DADOS EM DATACENTER E A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE  IMPLANTAÇÃO  (CONVERSÃO  DE  DADOS  DO  SISTEMA  ATUALMENTE 

UTILIZADO, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÕES, AJUSTES E TREINAMENTO AOS 

USUÁRIOS)  E  SERVIÇOS  DE  MANUTENÇÃO  (MANUTENÇÃO  LEGAL, 

CORRETIVA  E  EVOLUTIVA)  E  ASSISTÊNCIA  TÉCNICA  (ASSISTÊNCIA  AOS 

USUÁRIOS  NA  FORMA  PRESENCIAL  E  POR  FERRAMENTAS  REMOTAS  À 

DISTÂNCIA),  conforme condições e  especificações constantes  no Edital  e  neste 

Termo de Referência.

1.2 Em  caso  de  divergência  existente  entre  as  especificações  dos  itens  que 

compõem  o  objeto  descrito  no  site  do 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ e  as  especificações  constantes 

deste Termo, prevalecerão as últimas.

2. REFERÊNCIA DOS ITENS LICITADOS

ITEM 
Nº

QTDE. / 
UN.

PRODUTO / SERVIÇO
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1
12 / 
Mês

Módulo de Transparência – LC nº 
131/2009

R$ 57,13 R$ 685,56

2
12 / 
Mês

Módulo de Tesouraria
R$ 77,00 R$ 924,00

3
12 / 
Mês

Módulo de Contabilidade 
R$ 175,12 R$ 2.101,44

4
12 / 
Mês

Módulo de Prestação de Contas
R$ 106,81 R$ 1.281,72

5
12 / 
Mês

Módulo de Planejamento e Orçamento 
Público

R$ 655,99 R$ 7.871,88

6
12 / 
Mês

Módulo de Patrimônio
R$ 79,73 R$ 956,76

7
12 / 
Mês

Módulo de Folha de Pagamento
R$ 170,15 R$ 2.041,80

8
12 / 
Mês

Módulo de e-Social
R$ 81,22 R$ 974,64

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


9
12 / 
Mês

Módulo de Compras 
R$ 151,36 R$ 1.816,32

10
12 / 
Mês

Módulo de Contratos
R$ 73,15 R$ 877,80

11
50 / 
Hora

Assistência Técnica na forma Presencial
R$ 206,67 R$ 10.333,50

12
25 / 
Hora

Assistência Técnica por Ferramentas 
Remotas à Distância

R$ 155,00 R$ 3.875,00

2.1 DETALHAMENTO DO OBJETO:

Licenciamento dos Sistemas:

Deverão ser atendidos os padrões característicos e as aplicabilidades relativas a cada 

sistema, conforme abaixo relacionado:

I) Sistema de Transparência – LC nº 131/2009:

1. Atender às Leis Complementares nº 10/2000 e nº 131/2009, aos anexos da 

Lei nº 9.755/1998, e aos preceitos e exigências da Lei Federal nº 12.527/2011.

2. Disponibilizar as informações até o primeiro dia útil subsequente à data do re-

gistro contábil no respectivo sistema, sem prejuízo do desempenho e da preserva-

ção das rotinas de segurança operacional necessários ao seu pleno funcionamento, 

conforme legislação.

3. É possível integrar no sistema todas as entidades da administração direta, as 

autarquias, as fundações, os fundos e as empresas estatais dependentes.

4. Permitir a consulta de Receitas, Despesas, Patrimônio, Licitações, Compras, 

Contratos, Pessoal, Demonstrativos contábeis, Convênios.

5. Gerar as seguintes informações relativas aos atos praticados pelas unidades 

gestoras no decorrer da execução orçamentária e financeira:

Quanto a despesa:

a) O Valor do empenho, liquidação e pagamento;

b) A classificação orçamentária, especificando a unidade orçamentária, natureza da 

despesa e a fonte de recursos que financiam o gasto;

c) A pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento exceto no caso de folha de 

pagamento de pessoal e de beneficiários previdenciários;

d) O procedimento licitatório realizado, bem como à sua dispensa ou inexigibilidade, 

quando for o caso, com o número do correspondente processo;



e) O bem fornecido ou serviço prestado, quando for o caso.

Quanto a receita, os valores das receitas da unidade gestora, compreendendo no 

mínimo sua natureza, relativas a:

a) Previsão;

b) Arrecadação.

6. Exibir as receitas organizadas por natureza, permitindo navegar em cada ní-

vel de seus respectivos subníveis, exibindo o total dos seguintes valores, por nível: 

Receita prevista, receita arrecadada.

7. Exibir as despesas organizadas por natureza, permitindo navegar em cada ní-

vel de seus respectivos subníveis, exibindo o total dos seguintes valores, por nível: 

Total de créditos, Fixado, Empenhado, Liquidada, Pago.

8. Permitir visualizar os empenhos emitidos para cada fornecedor, os itens dos 

empenhos, a quantidade, o valor unitário e o valor total.

9. Permitir visualizar o tipo, número, data de emissão e data de pagamento dos 

documentos fiscais ligados a cada empenho.

10. Exibir os valores recebidos e/ou repassados de transferências financeiras por 

Unidade Orçamentária.

11. Permitir  consultar  despesa por unidade gestora,  por  natureza da despesa, 

permitindo navegar em cada nível da natureza, exibindo seus respectivos valores 

empenhados, liquidados e pagos.

12. Exibir informações detalhadas sobre diárias, tais como: Número da diária, lo-

cal de saída, local de retorno, data de partida, data de retorno, objeto, valor unitário 

e quantidade.

13. Permitir visualizar as informações da nota de empenho, tais como: nº do em-

penho, programa, fonte de recurso, processo licitatório, modalidade, contrato, valor 

empenhado,  liquidado,  pago,  retido,  itens  do empenho (descrição,  valor  unitário, 

quantidade, total) e documento fiscal (tipo, número, data de emissão e data de paga-

mento).

14. Possuir uma seção específica que permita a exibição das licitações realizadas 

pela entidade, com as etapas do processo, as modalidades, empresas participantes 

e  vencedoras, mercadorias com suas respectivas quantidades e cotações de cada 

participante, além dos responsáveis legais das empresas e a relação dos fornecedo-



res impedidos de licitar. Possibilitar também a publicação dos documentos legais tais 

como editais, avisos retificações e toda a documentação vinculada ao certame.

15. Possuir uma seção específica que permite a exibição de todos os itens con-

tratuais dos seus fornecedores de bens e serviços contratados pela entidade. Permi-

tir também a publicação do contrato, na sua íntegra, para a visualização completa do 

documento bem como aditivos e outros possíveis documentos adicionais, possibili-

tando também o download dos mesmos.

16. Exibir informações detalhadas sobre os convênios, tais como: número, valor, 

data de assinatura, objeto, documentos e textos, participantes.

17. Possuir uma seção específica que apresente a relação dos cargos e salários 

dos servidores da entidade,  os valores calculados da folha de pagamento sepa-

rando-os por entidade, secretaria, organograma, lotação e classificação, conforme 

seus respectivos planos de carreira.

18. Disponibilizar acesso público a todos os atos da administração pública, tais 

como, portarias, leis, decretos, licitações, contratos, aditivos, convênios, resoluções, 

etc.

19. Permitir a recepção e exibição das licitações com a situação suspenso.

20. Possuir uma seção específica para exibição dos relatórios de Gestão Fiscal e 

o Relatório Resumido da Execução Orçamentária, ambos compostos de uma série 

de demonstrativos contábeis, publicados em bases mensais, bimestrais, quadrimes-

trais, semestrais e anuais, conforme princípio constitucional da publicidade, a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) e a Lei nº 9.755/98.

21. Possuir uma seção específica de acesso à informação que possibilite ao cida-

dão efetuar questionamentos através de um canal direto com a entidade. Esta solici-

tação deve ser digital, gerando número de protocolo e possibilitando uma futura con-

sulta sobre o status do pedido de informação, sempre respeitando prazos e normas 

estabelecidas pela Lei de acesso à informação.

22. Possuir uma seção específica de acesso à informação que possibilite consul-

tar um relatório com estatísticas dos pedidos de informação solicitados, os atendi-

dos, prorrogados, deferidos e indeferidos, conforme preconiza a Lei de acesso à in-

formação.



23. Permitir que as informações consultadas pelo cidadão possam ser exportadas 

em diferentes formatos como PDF, ODT, ODS e CSV, conforme os filtros disponibili-

zados nas consultas do sistema.

24. Permitir consultar receitas orçamentárias e receitas extra orçamentárias.

25. Permitir  consultar  empenhos emitidos,  empenhos liquidados e pagamentos 

efetuados.

26. Permitir a interação de dados para realizar a inserção/atualização/exclusão de 

dados de Notas Fiscais junto aos sistemas estruturantes.

27. Disponibilizar consulta padrão dos temas: notas fiscais, cargos e vencimentos 

e adiantamentos, ordem cronológica de pagamentos, folha de pagamento, servido-

res cedidos e recebidos, servidores públicos ativos, servidores e remunerações, ser-

vidores públicos, cargos e vencimentos, estagiários, servidores públicos ativos de 

educação, servidores e remunerações de educação.

28. Permitir a pesquisa de conteúdo do portal,  direcionado às consultas através 

dos resultados apresentados.

29. Permitir  consultar relatórios legais,  gerados com base nos dados inseridos 

nos correspondentes sistemas de gestão.

30. Enviar notificação informando sobre a falta de atualização dos dados a mais 

de 24 horas.

31. Permitir a busca por palavras-chave e redirecionamento às consultas e funcio-

nalidades através dos resultados apresentados.

32. Permitir a inserção/atualização/exclusão de dados de compras diretas junto 

aos sistemas estruturantes.

33. Permitir a consulta padrão do tema Relatórios da Lei 4.320/64 e Relatórios da 

Lei 9.755/98.

34. Permitir que nas consultas de informações disponibilizadas seja possível efe-

tuar filtros por data (período), entidade e demais filtros pertinentes a cada consulta.

35. Permitir a personalização da exibição de máscaras de CPF's e CNPJ's no por-

tal.

36. Possuir um ambiente administrador para: criar, editar, configurar gerir e dispo-

nibilizar: entidades, consultas, campos, brasões/logos, cores, e parametrizações re-



lacionadas  às rotinas dos sistemas estruturantes que enviam dados ao Portal da 

Transparência

37. Gerir as cargas de dados recepcionadas pelo Portal da Transparência e verifi-

car seus status

38. Permitir inserir comunicados, mural de avisos no portal.

II) Sistema de Tesouraria:

1. Possuir banco de dados multiexercício e multientidades.

2. Permitir a edição de itens de pagamentos já realizados, bem como a exclusão 

de documentos encontrados no pacote (reabertura).

3. Permitir o cadastro e gestão de saldo das contas bancárias e de caixa.

4. Permitir o recadastramento automático dos saldos das contas bancárias e de 

caixa nas novas fontes de recursos quando, de um exercício para outro, ocorrer a 

troca da configuração.

5. Permitir consultas de contas bancárias ativas, inativas ou ambas.

6. Permitir o registro dos recursos que representam as fontes financeiras. 

7. Possibilitar o relacionamento das fontes de recursos em lote na troca de confi-

guração de um exercício para outro.

8. Possibilitar o relacionamento das fontes de recursos na mesma configuração, 

quando durante o exercício, uma fonte for substituída por outra conforme determina-

ções da STN. 

9. Permitir o cadastro, alterações e exclusão de credores.

10. Deve ser possível pagar valores totais ou parciais de empenhos liquidados.

11. Permitir descontos extra orçamentários e orçamentários no pagamento, restos 

a pagar e despesas extraorçamentárias, efetuando automaticamente os lançamen-

tos nas contas de naturezas de informação patrimonial, orçamentária e de controle.

12. Permitir descontos extras e orçamentários na liquidação de empenho e liqui-

dação de restos a pagar não processados, efetuando automaticamente os lança-

mentos nas contas de natureza de informação patrimonial, orçamentária e controle.

13. Permitir pagamento de diversos documentos simultaneamente.

14. Possibilitar a realização de vários pagamentos, podendo optar por única ou di-

versas formas de efetuá-lo.



15. Registrar  os  lançamentos  de  débito/crédito  e  de  transferências  bancárias. 

Deve solicitar a informação do recurso e propiciar inserir lançamentos concomitantes 

por fonte de recurso.

16. Permitir  controlar  os talonários de cheques e não permitir  que pagamento 

(com cheque) seja efetuado sem o respectivo registro.

17. Controlar a movimentação de pagamentos (nas dotações orçamentárias, ex-

tra orçamentárias e restos a pagar):  registrando todos os pagamentos efetuados 

contra caixa ou bancos, gerando recibos permitindo estornos, efetuando os lança-

mentos automaticamente nas respectivas contas contábeis, permitindo consultas.

18. Permitir registrar automaticamente os lançamentos dos pagamentos em siste-

ma de contabilidade.

19. Propiciar a emissão de borderôs (ordens bancárias) para agrupamento de pa-

gamentos a diversos fornecedores de uma mesma instituição bancária, efetuando o 

mesmo tratamento caso o pagamento seja realizado individualmente.

20. Permitir gerar os arquivos relativos às ordens bancárias para pagamento dos 

fornecedores com crédito em conta bancária. Os arquivos deverão ser configuráveis 

e já possuir modelos das principais instituições bancárias.

21. Permitir a vinculação dos recursos à conta bancária para gestão futura.

22. Permitir a emissão de boletim de caixa demonstrando a movimentação diária 

e respectivos saldos.

23. Propiciar a demonstração diária de receitas arrecadadas e despesas realiza-

das (orçamentárias e extra orçamentárias).

24. Propiciar a demonstração de saldos bancários, disponibilizando boletim diário 

de bancos, livro de movimento do caixa, boletim diário da tesouraria e demonstrati-

vos financeiros de caixa.

25. Permitir a emissão do relatório de boletim de movimentação financeira geral.

26. Permitir  a inclusão de ingressos financeiros provenientes de receitas orça-

mentárias.

27. Permitir  que sejam emitidas notas de:  recebimento,  ordem de pagamento, 

restos a pagar, despesa extra e respectivas anulações.



28. Permitir  a realização da auditoria nos principais campos dos cadastros de 

transferência bancária, ajuste de recurso, resgate, aplicação, depósito bancário, sal-

do inicial bancário, saque bancário e transferência bancária.

29. Permitir o vínculo de uma ou mais retenções no pagamento.

30. Permitir o controle de sugestão das retenções nos pagamentos por meio da 

natureza da despesa informada no cadastro da retenção e do empenho.

31. Permitir que sejam informadas retenções nos pagamentos de despesas ex-

tras, desde que haja apenas uma classificação vinculada  à despesa extra sendo 

paga.

32. Possibilitar  a realização da cópia de Conciliação Bancária. Os dados devem 

ser copiados e a gravação realizada conforme a seguir: Dados cadastrais, sempre 

copiados: Conta bancária, Tipo de Conta, Tipo de Aplicação, Saldo do extrato. Pen-

dências: todos os dados. Campos adicionais: todos, se houverem.

33. Permitir a interação com os cadastros dos tipos de movimentos da conciliação 

bancária por meio da listagem, realizando operações de edições e exclusões dos 

mesmos.

34. Permitir ao usuário a utilização de dados do extrato bancário a partir da impor-

tação do arquivo, em formato OFX e OFC - tipos de arquivos usados para armaze-

nar informações financeiras,  geralmente aplicados pelos bancos,  no processo de 

conciliação de contas bancárias da entidade. O sistema deve permitir a exclusão de 

itens do extrato a conciliar, indiferente de serem manuais ou importados.

35. Permitir a importação de um ou mais extratos bancários para a conciliação 

bancária em questão, validando o período do cadastro da conciliação com o período 

de importação dos registros do arquivo. 

36. Possibilitar a criação de critérios para conciliação automática entre os regis-

tros do sistema e do extrato bancário.

37. Permitir  interação com os registros das contas bancárias da entidade, reali-

zando o controle a partir da visualização dos seus respectivos dados, permitindo o 

filtro por banco, agência ou conta.

38. Permitir a construção do ambiente de gestão de pagamentos conforme a ne-

cessidade de cada usuário: colunas, detalhes, numeração, ordenação. 



39. Possibilitar definir a conta bancária credora, se a mesma será proveniente do 

documento pagável ou do cadastro do respectivo credor.

40. Possibilitar ao usuário interagir com os registros dos pagamentos de despe-

sas extras, liquidações de empenhos e subempenhos por meio da listagem, reali-

zando a visualização somente dos que possuem saldo a pagar.

41. Permitir ao usuário selecionar um ou mais itens de contas a pagar, sejam re-

ferentes a despesas extras, empenhos, e subempenhos, formando um agrupamento 

para a realização de um único pagamento. Pagamento este que pode ser baixado 

com diversas transações bancárias (cheque, banco, remessa bancária) ou única, 

conforme necessidade. 

42. Permitir a criação de vínculos de cartões corporativos no pagamento de adi-

antamentos e diárias dos servidores das entidades.

43. Permitir a inclusão de movimentos diários do tesouraria para que todos os re-

gistros realizados possam estar vinculados a ele, objetivando o controle tempestivo 

das informações e a organização.

44. Permitir a emissão de relatórios dos movimentos diários da tesouraria, a partir 

da visualização da listagem dos mesmos.

45. Propiciar ao usuário no cadastro de contas bancárias cadastrar a administra-

ção de recursos, onde devem ser informados os recursos administradores e movi-

mentadores, com interação posterior via listagem dinâmica.

46. Possibilitar interação com os registros das devoluções de receitas, por meio 

de listagem, possibilitando a emissão individual ou coletiva das notas de devoluções 

a partir das respectivas visualizações.

47. Permitir a visualização das movimentações financeiras referentes a dispên-

dios que não foram concebidos pelo tesouraria como os pagamentos de devoluções 

de receitas, despesa extra e anulações, bem como os pagamentos de empenhos, 

subempenhos e anulações.

48. Permitir a visualização das movimentações financeiras referentes a entradas 

de recursos que não foram concebidas pelo tesouraria, como arrecadações orça-

mentárias e anulações, as arrecadações extraorçamentárias e anulações.



49. Possibilitar realizar ajustes de recursos a partir do cadastro de transferência 

bancária,  desde que a transferência tenha baixa e passe a ser considerada como 

paga.

50. Permitir a configuração de acesso em diversas funcionalidades para usuários 

conforme o órgão e unidade orçamentária a que ele está vinculado, bloqueando as-

sim, acesso a movimentos de outras unidades orçamentárias, inclusive a visualiza-

ção de registros em listagem. 

51. Permitir, por meio de interação entre sistemas, o envio de dados financeiros 

das movimentações bancárias ao portal de transparência para a população em con-

formidade com a Lei de Acesso à Informação de Nº 12.527/11.

III) Sistema de Contabilidade e Prestação de Contas:

Módulo Contabilidade, Prestação de Contas, Controladoria, Convênios e LRF

1. Possibilitar a interação entre os sistemas Contábil e Folha de Pagamento, tor-

nando possível a interação com o cadastro de empenhos da folha sem a necessida-

de de digitação, devendo permitir a geração prévia dos empenhos estimativos e ordi-

nários possibilitando o ajuste dos registros antes da efetivação.

2. Permitir a geração de liquidações de empenhos a partir da folha de pagamen-

to, possibilitando ao usuário interagir através de um painel com os registros oriundos 

do serviço de interação da Folha, com efetivação do empenho e liquidação.

3. Permitir a geração das despesas extraorçamentárias, referentes a pagamen-

tos antecipados e outras origens extras, de forma agrupada por classificação e fonte 

de recurso ou não agrupada.

4. Possibilitar a construção de configuração customizável para gestão da folha 

de pagamento, relacionando despesas, vínculos empregatícios, organogramas e re-

cursos criando uma chave única para empenhamento.

5. Emitir relatórios para conferência das configurações da folha de pagamento, 

bem como dos valores recepcionados e gerados em cada interação, funcionário, re-

tenções, empenhado.

6. Permitir o cadastro de empenhos em atendimento ao fluxo operacional pro-

porcionado pela Lei nº 4.320/64. Ao salvar, o sistema deverá permitir ao usuário ini-



ciar imediatamente a fase de "Em liquidação" ou "Liquidação", sem necessidade de 

abertura de outros menus.

7. Permitir o cadastro de cartões corporativos, informando os credores (pessoa 

física) e os dados do cartão corporativo, como o número do cartão, se há vínculo au-

tomático ao adiantamento e vínculo automático à diária concedida.

8. Possibilitar a vinculação dos cartões corporativos cadastrados nos pagamen-

tos de adiantamentos e diárias aos servidores das entidades.

9. Permitir a exibição das exigências legais incluídas no sistema, em formato de 

calendário, tendo como informação principal a data prazo para atendimento da exi-

gência.

10. Permitir o cadastro dos ingressos orçamentários e extraorçamentários de for-

ma manual via ambiente e tela cadastral específica.

11. Permitir o cadastro de naturezas das receitas com suas respectivas caracte-

rísticas específicas e segundo o fato gerador. O cadastro deve informar seu Número: 

respeitando a formatação prévia na configuração de natureza de receita, seu Tipo 

(sintético ou analítico), sua Descrição e Marcadores vinculados.

12. Permitir, através de paineis, a consulta da composição dos saldos da despe-

sa, seja pela descrição do recurso; número da despesa; natureza da despesa; orga-

nograma; programa; ação e função.

13. Controlar os saldos das dotações orçamentárias em tempo real, não permitin-

do bloquear ou empenhar dotações sem que exista saldo disponível, devendo ser 

controlado por dia, independente de ordem cronológica.

14. Permitir a interação com os cadastros de  natureza de receita, permitindo a 

edição, exclusão e o desdobramento das naturezas de receitas através da listagem.

15. Permitir  o cadastro das naturezas de despesas, informando sua descrição, 

permitindo em um exercício, colocar em uso uma configuração, tornando naturezas 

das despesas válidas para utilização no exercício.

16. Propiciar a interação com os cadastros de naturezas de despesas, possibili-

tando realizar a edição, exclusão e o desdobramento de Natureza da despesa atra-

vés da listagem.

17. Propiciar o cadastro de Despesas não previstas na LOA que objetiva registrar 

despesas que não tiveram seus gastos previstos na elaboração da LOA e que rece-



berão recursos financeiros através de operações de alterações orçamentárias, po-

dendo realizar através da listagem, operações de edição e exclusão.

18. Possibilitar o cadastro de despesas extras, ou seja, de dispêndios extraorça-

mentários, sejam eles provenientes de ARO (Antecipação de Receita Orçamentária), 

Consignações, Cauções e demais classificações extras. O dispêndio não depende 

de autorização legislativa, ou seja, não integra o orçamento público. O cadastro deve 

permitir  informar  ao  menos  o  número,  data,  credor,  especificação,  classificação, 

identificador, valor, vinculação de suas origens e vencimento.

19. Permitir o cadastro, visualização e pesquisa de credores.

20. Permitir consultar o saldo das despesas no ambiente de alteração orçamentá-

ria da despesa.

21. Propiciar o cadastro das Ações de governo conforme necessidade da entida-

de, consistindo em informar seu Número, seu Tipo, sua Descrição e Finalidade, per-

mitindo a interação por meio de listagem, podendo o usuário editar e excluir o regis-

tro de uma ação. Além disso, o usuário poderá visualizar as alterações da ação, bem 

como desfazer essas alterações.

22. Propiciar a interação com os cadastros das alterações orçamentárias de re-

ceitas. No ambiente da listagem, possibilitar a edição e exclusão de uma alteração 

orçamentária desde que esta não esteja sancionada. 

23. Permitir, por meio da sanção de uma alteração orçamentária da despesa, a 

geração de alteração(ões) da receita, criando automaticamente o cadastro de altera-

ções orçamentárias da receita (por exemplo, excesso de arrecadação).

24. Permitir o cadastro de alterações orçamentárias da receita que objetiva alterar 

o valor previsto da Receita ou até mesmo criar Receitas que por algum motivo não 

foram previstas na LOA. O cadastro deve informar o tipo de alteração, sua finalida-

de, a respectiva Receita, o Recurso da Receita, a Dedução, o Valor da dedução, seu 

Impacto da alteração (se aumenta ou diminui), e o respectivo Valor.

25. Possibilitar a interação do cadastro de alterações orçamentárias da despesa 

através da listagem, permitindo ao usuário interagir com as etapas da alteração or-

çamentárias que podem ser: Proposta em elaboração, Proposta Concluída, No Le-

gislativo e Sancionada.



26. Permitir a reserva de dotação no momento da conclusão da proposta orça-

mentária da despesa para que o saldo do crédito permaneça garantido para o gasto 

em questão.

27. Propiciar a visualização e pesquisa das alterações orçamentárias da despesa 

através de listagem, de modo dinâmico, sem necessidade da emissão de relatórios.

28. Permitir a interação por meio de edição do ato autorizativo e de abertura, bem 

como da data de uma proposta orçamentária já sancionada.

29. Possibilitar, por meio de painel, o controle dos limites orçamentários liberados, 

utilizados, bem como o saldo a utilizar das propostas de alterações orçamentárias da 

despesa.

30. Possibilitar aos órgãos/unidades/departamentos a criação de solicitações de 

créditos orçamentários para gastos em um orçamento em curso, para futura análise 

e aprovação pelo setor de orçamento do ente.

31. Permitir por meio de uma listagem e ambiente específicos o controle histórico 

no movimento da solicitação de créditos orçamentários, bem como a possibilidade 

de inserir pareceres.

32. Permitir, por meio do painel, o acompanhamento e gestão das solicitações de 

créditos orçamentários, pelo setor de orçamentários do Ente. Por meio deste mesmo 

painel, possibilitar a recusa ou o aceite das solicitações, a qual criará uma nova pro-

posta orçamentária automaticamente.

33. Propiciar a visualização e pesquisa dos bloqueios/desbloqueios através de lis-

tagem dinâmica com filtro, sem necessidade de relatório.

34. Permitir  o bloqueio das despesas orçamentárias previstas na LOA ou não, 

possibilitando ainda identificar a origem do bloqueio: solicitação de compra, de forne-

cimento, processo administrativo ou contratação.

35. Propiciar o desbloqueio das despesas bloqueadas para a realização da exe-

cução orçamentária. Seu cadastro deve informar a Data, seu Valor, sua Finalidade e 

sua Fonte de recurso.

36. Propiciar a interação com o cadastro de bloqueios e desbloqueios através da 

listagem, permitindo a interação com os filtros dos bloqueios, bem como a realização 

das operações como: desbloquear, editar ou excluir bloqueios. Permitindo, ainda, a 

visualização da movimentação do registro (bloqueios e desbloqueios),  poderá pelo 



histórico, editar ou excluir um registro, sendo possível que o usuário personalize o 

registro do desbloqueio.

37. Permitir parametrizar o cadastro de bloqueios de despesas. O usuário poderá 

configurar  o  sistema para  bloqueios  automáticos,  ou  para  autorizar  previamente 

cada bloqueio vindo do departamento de compras, devendo ser notificado por men-

sagem no sistema, a cada novo pedido de bloqueio.

38. Propiciar interação através de um painel com os registros oriundos do serviço 

de interação das compras, possibilitando a efetivação do bloqueio e desbloqueio or-

çamentário individualmente, podendo recusá-lo com apontamento do motivo.

39. Permitir o cadastro de adiantamentos concedidos de suprimento de fundos e 

de diárias. Essa funcionalidade deve registrar todos os adiantamentos concedidos 

através do pagamento de empenhos que possuam identificadores de Adiantamento 

ou diária, possibilitando ao usuário interagir com listagem dinâmica que permita fil-

tros por favorecido, ou como "Concedido", "Comprovado", "a prestar contas", "encer-

rados" ou "todos" em tela, sem necessidade de geração de relatórios.

40. Propiciar a devolução de valores não utilizados no adiantamento, atendendo a 

necessidade da devolução dos valores de adiantamento ou de diárias que não foram 

utilizados. O usuário pode executar a devolução do saldo, o que desencadeia a anu-

lação dos documentos de pagamento, liquidação, em liquidação (se existir) e empe-

nho com o valor devolvido.

41. Permitir a visualização e pesquisa dos adiantamentos concedidos de supri-

mentos de fundos e de diárias através da listagem. A pesquisa dos adiantamentos 

se dá pelo: Nome do credor, CPF, CNPJ e pela Especificação do empenho. Possibi-

litar a interação com os cadastros de Agências bancárias, realizando operações de 

edição e exclusão de agências por meio da listagem dinâmica.

42. Permitir estorno total ou parcial tanto do saldo da liquidação quanto do valor 

das retenções, possibilitando a substituição ou alteração dos documentos fiscais.

43. Permitir o cadastro de anulação de liquidação, pagamento, prestação de con-

tas de adiantamento e subempenho.

44. Permitir a interação com os cadastros de atos, realizando operações de edi-

ção e exclusão de atos, bem como ter a possibilidade de visualizar documentos em 

anexo aos atos e fazer o download deles, por meio da listagem dinâmica.



45. Propiciar a interação com os cadastros de Naturezas de texto jurídico, reali-

zando operações de edição e exclusão de naturezas, por meio da listagem dinâmi-

ca.

46. Permitir a visualização e pesquisa dos tipos de atos pela listagem. A pesquisa 

pelos tipos de atos pode ser realizada pela descrição e pela classificação. Na lista-

gem as informações da descrição e classificação devem ser visíveis ao usuário e 

passíveis de ordenação.

47. Propiciar a interação com o cadastro de empenhos através da listagem. Por 

meio da listagem, o usuário poderá editar e excluir empenhos, além de poder reali-

zar cópias de empenho, adicionar subempenho, adicionar liquidação, adicionar pa-

gamento, adicionar anulação, emitir relatório e emitir nota, bem como realizar filtros 

por empenhos ou restos e empenhos a comprovar.

48. Possibilitar a emissão da relação de empenhos a pagar.

49. Através da listagem dinâmica de empenhos o usuário poderá efetivar as eta-

pas do "em liquidação", "liquidação" e "pagamento", além de poder gerar um empe-

nho complementar. 

50. Utilizar ordem de baixa para possibilitar a pré-definição da conta do credor e a 

conta pagadora no cadastro de liquidação, de despesa extra e de devolução de re-

ceita. Assim, nos pagamentos, essas contas serão carregadas automaticamente.

51. Permitir efetuar pagamento de liquidação, restos a pagar e despesas extras 

com sugestões automáticas no processo de credor, retenções, valores e fontes de 

recursos conforme configurações estipuladas. 

52. Permitir o controle de sugestão das retenções nas liquidações ou pagamentos 

por meio da natureza da despesa informada no cadastro da retenção e do empenho.

53. Propiciar ao usuário realizar o cadastro de liquidação, conforme dispõe o art. 

63 da Lei nº 4.320/1964.

54. Permitir a opção de sugerir o texto da especificação do empenho no cadastro 

da liquidação, sem a necessidade de digitação (preenchimento inteligente). 

55. Possibilitar a consulta, por meio de todas as funcionalidade que possuem a 

despesa orçamentárias informada, por meio de detalhamento: Despesa (número); 

Entidade (descrição); Organograma (número formatado + descrição de todos os ní-

veis do organograma utilizado); Função (número + descrição); Subfunção (número + 



descrição); Programa (número + descrição); Ação (número formatado + descrição); 

Natureza da despesa (número formatado + descrição de todos os níveis da natureza 

utilizada); Recurso: (número formatado + descrição); Meta física (quantidade + uni-

dade de medida + produto + localizador).

56. Possibilitar a gestão financeira dos recursos de superávit financeiro ao permi-

tir informar a conta bancária no cadastro do recursos, nas solicitações de despesas, 

bem como nas aberturas de propostas orçamentárias.

57. Efetuar os lançamentos automáticos das variações patrimoniais no momento 

da liquidação de empenho e arrecadação da receita.

58. Permitir o cadastro de regras contábeis específicas de planos de contas ou 

definições de descartes para aplicação nos documentos escriturados cabíveis. O ca-

dastro deve informar sua descrição, seu Status, o Documento Escritural e sua Con-

dição. 

59. Permitir cadastrar uma Solicitação de Diária, com Identificador no empenho, 

com isso, no momento de realizar um empenho utilizando o identificador "Diária", 

esse empenho poderá estar associado a um Credor ou uma Diária.

60. Permitir marcadores nos cadastros, que serão utilizados nas listagens dinâmi-

cas para agilizar as análises e pesquisas, conforme sua necessidade.

61. Propiciar o cadastro dos ordenadores da despesa, que são autoridades cujos 

seus atos resultam em emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimen-

to ou dispêndio de recursos.

62. Propiciar ao usuário cadastrar e interagir com os cadastros de organogramas, 

realizando operações de edição e exclusão de organogramas por meio da listagem 

dinâmica.

63. Propiciar ao usuário realizar a configuração do momento que irá realizar as 

retenções da entidade, que pode ser: na liquidação, no pagamento ou individual por 

retenção.

64. Propiciar ao usuário criar e configurar as classificações contábeis, permitindo 

a construção de relatórios e demais artefatos a partir das configurações estabeleci-

das.



65. Permitir inscrever as contas contábeis automaticamente no sistema de com-

pensação dos empenhos de adiantamentos, quando da sua concessão e o lança-

mento de baixa respectivo, quando da prestação de contas.

66. Propiciar ao usuário efetuar a prestação de contas de adiantamento de supri-

mentos de fundos e de diárias. A prestação de contas do adiantamento deve ser re-

alizada pela interação do usuário com o ambiente de listagem, sendo que na efetiva 

prestação de contas deverão ser informados o respectivo Número e Data da presta-

ção, os comprovantes das despesas vinculadas e seus respectivos valores. Permi-

tindo efetuar a devolução de valores não utilizados, caso existam.

67. Permitir a realização da gestão dos contratos de rateio: cadastro do contrato, 

tramitação da despesa orçamentária  conforme a cota do ente consorciado,  bem 

como prestação de contas de contrato.

68. Permitir o cadastro de Programas de governo conforme necessidade da enti-

dade. O cadastro deve informar no mínimo o número e descrição, público-alvo, obje-

tivos, justificativa, diretrizes, responsável, e horizonte temporal, com listagem dinâmi-

ca.

69. Permitir o cadastro das contas bancárias pertencentes à entidade. No cadas-

tro de contas bancárias cadastrar a administração de recursos, onde devem ser in-

formados os recursos administradores e movimentadores, com interação posterior 

via listagem dinâmica.

70. Propiciar o cadastro dos tipos de comprovantes que serão utilizados no ca-

dastro de comprovantes para identificar o tipo de documento fiscal, possibilitando a 

interação com o cadastro de tipos de comprovantes, realizando operações de edição 

e exclusão, através da listagem dinâmica, permitindo a pesquisa dos comprovantes 

cadastrados, ao informar o respectivo convenente, seu CPF ou CNPJ, bem como, o 

número, o tipo ou a finalidade do comprovante demonstrando-os e ordenando por 

meio de listagem a informação da pesquisa, bem como, o valor bruto e líquido, ense-

jando maior  visibilidade das informações que o usuário necessitar.  Possibilitando 

ainda, a interação com os cadastros de responsáveis, concedentes e comprovantes. 

71. Permitir o cadastro de comprovantes de forma automática, oriunda da integra-

ção com outros sistemas que possam realizar a gestão dos mesmos.



72. Realizar o controle de saldos dos comprovantes nas liquidações, bloqueando 

o uso dos mesmos quando seu saldo for insuficiente ao total de liquidações que o 

utilizou.

73. Propiciar a interação com os cadastros de transações financeiras podendo re-

alizar, através da listagem, operações de edição e exclusão, bem como realizar a 

ativação de determinadas transações financeiras.

74. Propiciar a interação com os cadastros de unidades de medidas, realizando 

operações de edição e exclusão, através da listagem.

75. Possibilitar estruturação da configuração de fases de encerramento de exercí-

cios.

76. Realizar o encerramento do período contábil, permitindo a reabertura do perí-

odo mesmo após encerrado.

77. Permitir a execução de validações previamente cadastradas no sistema a fim 

de atestar as conformidades dos saldos orçamentários, financeiros, contratuais, dívi-

das,  imobilizado, contas correntes,  fontes de recursos, bem como conformidades 

dos registros contábeis para envio da MSC.

78. Permitir o encerramento do período financeiro.

79. Permitir a configuração do período financeiro determinando dias aceitos ou 

não para movimentações no sistema, bem como desbloqueio de campos para edi-

ção.

80. Possibilitar, por meio da configuração do período financeiro, o roteiro de gera-

ção da enumeração cadastral dos empenhos, podendo o usuário optar por bloqueá-

la, habilitá-la para edição livre ou mesmo optar pela ordem cronológica.

81. Permitir a emissão do boletim diário da receita.

82. Permitir a anulação de empenhos estimativos para que os mesmos não sejam 

inscritos em restos a pagar.

83. Permitir a transferência dos saldos de balanço para o exercício seguinte, no 

encerramento do exercício.

84. Bloquear a exclusão de lançamentos contábeis automáticos da execução or-

çamentária.

85. Permitir o cadastro de eventos contábeis objetivando configurar roteiros pré-

definidos  para  a  realização  da  escrituração  contábil  conforme particularidade  de 



cada documento escritural.  No Roteiro Contábil  devem ser informadas as Contas 

contábeis integrantes do Roteiro, seu Tipo (Débito ou Crédito), seu Par e Desdobra-

mento caso possua.

86. Propiciar ao usuário configurar o plano de contas conforme determina a legis-

lação aplicável, podendo interagir com o plano de contas através de planilha dinâmi-

ca.

87. Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no último nível 

de desdobramento do Plano de Contas.

88. Possuir ambiente de escrituração que permita interação, podendo selecionar 

os documentos por: "Todos", "Escrituráveis", "Descartado", "Atrasado", "Não escritu-

rado", "Inconsistente" ou "Escriturado".

89. Permitir o estorno de um lançamento contábil, que deve reverter a escritura-

ção de lançamentos contábeis já existentes. Seu cadastro deve informar o lança-

mento contábil desejado, sua data de estorno, seu histórico e valor.

90. Permitir o cadastro de lançamento contábil de forma manual, havendo a pos-

sibilidade de realizar os lançamentos contábeis que não são contemplados por roti-

nas do sistema, seja por motivos de ajustes ou por razões legais.

91. Permitir ao usuário realizar a anulação parcial de uma despesa extra, que en-

volve a informação dos valores para cada item: valor para cada classificação e cada 

recurso  da  classificação,  valor  para  cada  origem vinculada  a  cada  classificação 

(caso exista), valor para cada retenção (caso exista), valor para cada recurso de 

cada retenção (caso exista retenção), valor para cada comprovante (caso exista) e 

valor para cada recurso da baixa.

92. Propiciar ao usuário descartar registros de interações nos serviços de empe-

nhos, bloqueios/desbloqueios, arrecadações e escrituração.

93. Propiciar ao usuário recepcionar/armazenar os documentos enviados pelos 

departamentos competentes para proceder com a escrituração contábil.

94. Permitir a geração de demonstrativos gerenciais com visão analítica e sintáti-

ca das receitas, despesas, fontes de recursos e movimentações bancárias.

95. Propiciar ao usuário emitir o Balancete Dinâmico, permitindo controlar através 

de filtros a consulta aos lançamentos e movimentações das contas contábeis. Possi-

bilitando visualizar os lançamentos das contas conforme o filtro, apresentando em 



forma de razão da conta, as movimentações da conta analítica em questão. Os fil-

tros possíveis para emissão do balancete dinâmico devem ser por Período: Anual, 

Mensal e Diário; Grupo, Conta, Visão, apenas saldo atual, Conta corrente, Compo-

nente, Registro contábil, Totalizador por dia, Saldos iniciais, abertura, diários, encer-

ramento e documentos escriturados.

96. Emitir  balancete analítico por fonte,  listando as contas do balancete e de-

monstrando a fonte de recursos, permitindo resumir por vínculo e selecionar conta, 

fonte de recursos e indicador de superávit.

97. Permitir o controle de superávit financeiro por fonte de recursos demonstran-

do para cada fonte, os valores já utilizados e o saldo disponível para suplementação.

98. Possibilitar a geração de informações às prestações de contas federais: SIO-

PE, SIOPS, DCA, MSC, DIRF, EFD-Reinf, RREO, RGF, MANAD.

99. Emitir os Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária (RREO) e Relató-

rios de Gestão Fiscal (RGF) de acordo com a Portaria da STN vigente para o perío-

do de emissão.

100. Emitir os relatórios listados pela Lei 4.320/64.

101. Emitir os relatórios listados pela Instrução Normativa TCU n° 28/1999.

102. Emitir relatório de acompanhamento do Ranking na STN sobre a qualidade 

das informações prestadas referente aos arquivos do SICONFI, oportunizando a se-

leção de qual Dimensão se deseja avaliar.

103. Emitir relatório para acompanhamento e conferências das informações presta-

das ao EFD-Reinf.

104. Possibilitar o acompanhamento em tela, de forma atualizada com data, hora e 

layout dos arquivos, do envio das informações referente ao EFD-Reinf ao sistema 

gestor do e-Social.

105. Permitir a emissão de notas e relatórios a partir do próprio ambiente, cadastro 

ou listagem do sistema.

106. Realizar a interação entre os sistemas Contábil e Compras, permitindo a inte-

ração com registros de empenhos, anulações de empenhos, liquidação e empenho 

complementar. 



107. Propiciar alterações contratuais do tipo "aditivo" ou "apostilamento" via intera-

ção com o compras; na emissão de empenhos; arrecadações, bem como na escritu-

ração desses documentos.

108. Propiciar a interação de Empenhos do sistema Contábil com o Compras com 

e sem processo administrativo.

109. Permitir, por meio de interação entre sistemas, o envio de dados financeiros 

das movimentações bancárias ao portal de transparência para a população em con-

formidade com a Lei de Acesso à Informação de Nº 12.527/11. 

110. Permitir a alteração da entidade logada no sistema, de forma simples e rápi-

da.

111. Propiciar o registro dos tipos de certidões expedidas por órgãos, ao informar 

uma descrição, utilizadas no cadastro de certidões dos convênios.

112. Propiciar cadastrar e realizar a interação do usuário com o cadastro de conve-

nentes e concedentes, por meio da listagem dinâmica.

113. Propiciar ao usuário realizar pesquisa dos convênios recebidos cadastrados 

ao informar respectivo convênio, seu objeto ou situação do mesmo, o aditivo, sua 

justificativa ou situação do mesmo, demonstrando-os e ordenando-os por meio de 

listagem as informações do registro, ensejando maior visibilidade das informações 

que o usuário necessitar.

114. Permitir o registro dos tipos de comprovantes fiscais, possibilitando a identifi-

cação e vinculação aos comprovantes, devendo ainda, permitir a realização da pres-

tação de contas de convênios, com base nos pagamentos de empenho de convê-

nios, através da data da respectiva prestação e dos comprovantes.

115. Registrar a destinação das receitas decorrentes da alienação de bens, refe-

rente aos três últimos exercícios conforme artigo 4º, parágrafo 2ª alínea III LRF.

116. Permitir a realização da prestação de contas para o Tribunal de Contas, refe-

rente aos atos administrativos, dados contabilizados, dados financeiros e dados do 

orçamento.

117. Possuir relatório de saldo das contas por fonte de recurso, possibilitando sua 

emissão demonstrando apenas as fontes em que exista diferença de saldo.

118. Informar os responsáveis com seus dados pessoais vinculados às entidades.



119. Permitir informar a publicidade dos relatórios de Gestão Fiscal e Resumido da 

Execução Orçamentária.

120. Permitir informar os valores dos componentes fiscais em cada período fiscal.

121. Permitir registrar os valores arrecadados decorrentes de venda de bens públi-

cos. Informação referente aos três últimos exercícios conforme artigo 4º, parágrafo 

2ª alínea III da LRF.

122. Permitir  o envio das informações de controle de Leis e Atos já existentes na 

entidade para o sistema de prestação de contas.

123. Permitir a construção de relatórios personalizados com base nos registros da 

funcionalidade, possibilitando sua configuração por meio da divisão dos dados em 

grupos, bem como a realização de cálculos e totalizadores, disponibilizando a infor-

mação conforme a necessidade da entidade. 

124. Permitir a definição das configurações de permissões para os acessos às fun-

cionalidades do sistema da entidade, identificando se o usuário possui autorização 

para acesso, criação, edição ou exclusão de dados. 

125. Possibilitar o cadastro de atos conforme a necessidade da entidade, informan-

do qual o tipo de lei que o respectivo ato representa, a natureza do texto jurídico, a 

data da criação, publicação, vigor e revogação.

126. Permitir  o registro de certidões do convenente ou proponente,  ao informar 

qual o nome do mesmo, o número e o tipo da certidão, bem como, a data da emis-

são e validade.

127. Permitir a pesquisa dos responsáveis cadastros ao informar um nome, CPF 

ou tipo de sua ocupação, demonstrando-os por meio de listagem, ensejando maior 

visibilidade das informações que o usuário necessitar.

128. Permitir a pesquisa das modalidades de convênios cadastradas ao informar 

uma descrição, demonstrando-as por meio de listagem.

129. Possibilitar a interação do usuário com o cadastro de certidões da entidade 

por meio da listagem, realizando operações de edições e exclusões dos mesmos.

130. Possibilitar  a  pesquisa  dos  concedentes  cadastrados,  ao  informar  o  seu 

nome, CPF ou CNPJ, demonstrando-os e ordenando-os por meio de listagem a in-

formação da pesquisa, bem como, se é uma pessoa do tipo jurídica ou física, ense-

jando maior visibilidade das informações que o usuário necessitar.



131. Possibilitar a inclusão de novos campos nos principais cadastros do sistema, 

podendo selecionar o tipo de dado que pode ser Área de Texto, CNPJ, CPF, Data, 

Data/Hora, E-Mail, Hora, Inteiro, Lista de seleção, Múltipla Seleção, Telefone, Texto 

e Valor (Fracionário), descrição, tamanho, dica de preenchimento quando o tipo de 

dado exigir e ainda indicar se ele é de preenchimento obrigatório ou não. Possibilitar 

também o agrupamento destes dados e a sua publicação entre as entidades.

132. Possibilitar a prestação de contas de convênios recebidos de forma ágil, por 

meio de informações básicas como a data da respectiva prestação e o valor da mes-

ma, o valor do rendimento da aplicação, bem como, o devolvido.

133. Possibilitar a interação do usuário com o cadastro de convênios recebidos por 

meio da listagem, aplicando filtros conforme a necessidade do mesmo, seja na op-

ção por visualizar todos os registros ou somente aqueles que são os convênios ou 

mesmo somente os aditivos, tanto quanto, aqueles que estão em situação de presta-

ção ou mesmo se já foram concluídos, realizando operações de edições e exclusões 

das prestações de contas, caso possuam, bem como, verificar e excluir as situações 

que o convênio apresentar.

134. Possibilitar a interação com os cadastros de tipos de certidões por meio da lis-

tagem, realizando operações de edições e exclusões das mesmas.

135. Possibilitar o cadastro de tipos de aditivos de convênios, informar sua classifi-

cação como decréscimo ou acréscimo, a configuração do seu tipo como prazo, valor 

ou prazo e valor, bem como, uma descrição para identificação cadastral.

136. Possibilitar a gestão de permissões de acessos, funcionalidades e ações por 

usuários e grupos de usuários, a partir de uma ferramenta de acessos.

137. Permitir a seleção de outra entidade sem necessidade de logout do sistema.

138. Permitir ao usuário realizar o registro do tipo de situação dos convênios ao in-

formar uma descrição.

139. Possibilitar o cadastro de responsáveis, pessoas que podem assumir algum 

tipo de responsabilidade perante os convênios de determinado ente público.

140. Permitir o registro dos tipos de certidões expedidas por órgãos, ao informar 

uma descrição, utilizadas no cadastro de certidões dos convênios.

141. Possibilitar atualizações das situações que o convênio se encontra, de forma 

flexível ao permitir a definição do tipo da situação, data e observações ou motivos.



142. Permitir o registro do tipo de repasse dos convênios, ao informar uma descri-

ção e uma classificação que represente tal repasse.

143. Possibilitar ao usuário realizar a pesquisa das certidões da entidade cadastra-

das, ao informar o seu número e o tipo, demonstrando-os e ordenando-os por meio 

de listagem a informação da pesquisa, bem como, a data de emissão e validade.

144. Possibilitar  a  pesquisa  dos  convenentes  cadastrados,  ao  informar  o  seu 

nome, CPF ou CNPJ, demonstrando-os e ordenando-os por meio de listagem a in-

formação da pesquisa, bem como, se é uma pessoa do tipo jurídica ou física.

145. Permitir ao usuário realizar o registro de certidões da entidade ao informar o 

número, o tipo da certidão, a data da emissão e validade.

146. Permitir o cadastro dos convênios repassados ao informar o número do res-

pectivo convênio, o valor do repasse, da contrapartida e o global, o referente tipo e 

objeto, o período, a data da assinatura, a conta bancária, qual a modalidade do res-

pectivo  convênio,  o  convenente,  as  certidões  emitidas,  bem  como,  o(s) 

responsável(eis).

147. Permitir o registro das modalidades em que os convênios podem ser firma-

dos, ao informar sua respectiva descrição.

148. Possibilitar a pesquisa dos tipos de situações dos convênios cadastrados, ao 

informar a descrição, demonstrando-os e ordenando-os por meio de listagem a infor-

mação da pesquisa, ensejando maior visibilidade das informações que o usuário ne-

cessitar.

149. Permitir o cadastro dos convênios recebidos ao informar o número do respec-

tivo convênio, o valor do repasse, da contrapartida e o global, o referente objeto, o 

período, a data da assinatura, a conta bancária, qual a modalidade do respectivo 

convênio, o concedente, as certidões emitidas, bem como, o(s) responsável(eis) e o 

recurso, bem como o Ato autorizativo e Ato de publicação.

150. Possibilitar a interação do usuário com o cadastro de convênios repassados 

por meio da listagem, aplicando filtros conforme a necessidade, seja na opção por 

visualizar todos os registros ou somente aqueles que são os convênios ou mesmo 

somente os aditivos, tanto quanto, aqueles que estão em situação de prestação ou 

mesmo se já foram concluídos. Visualizar ainda a etapa que os convênios se encon-

tram, ou seja, se estão ainda em formalização, se estão em execução ou em presta-



ção de contas, bem como, se foram concluídos. Além de realizar operações de edi-

ções, exclusões ou reaberturas dos mesmos, bem como, verificar e excluir as situa-

ções que o convênio apresentar.

151. Possibilitar a pesquisa dos tipos de repasses dos convênios cadastrados, ao 

informar a descrição, demonstrando-os e ordenando-os por meio de listagem a infor-

mação da pesquisa, ensejando maior visibilidade das informações que o usuário ne-

cessitar.

152. Possibilitar inserir novos tipos de aditivos por meio da listagem, podendo reali-

zar edições e exclusões dos mesmos.

153. Permitir a construção de interações com usuário como validações, notifica-

ções, envio de e-mail, entre outros, mostradas durante a operacionalização de funci-

onalidades, objetivando alertar ou comunicar.

154. Possibilitar a inclusão de aditivos a convênios recebidos, ao informar o núme-

ro e tipo do aditivo, a data da assinatura e do término, o valor decrescido no repasse 

e na contrapartida, bem como, o valor global do decréscimo e justificativa.

155. Possibilitar a pesquisa dos convênios recebidos cadastrados ao informar res-

pectivo convênio, seu objeto ou situação do mesmo, o aditivo, sua justificativa ou si-

tuação do mesmo, demonstrando-os e ordenando-os por meio de listagem as infor-

mações do registro, ensejando maior visibilidade das informações que o usuário ne-

cessitar.

156. Possibilitar o cadastro de tipos de repasses por meio da listagem, realizando 

operações de edições e exclusões dos mesmos.

157. Possibilitar a inclusão de aditivos a convênios repassados de forma ágil e fle-

xível, ao informar o número e tipo do aditivo, a data da assinatura e do término, o va-

lor decrescido no repasse e na contrapartida, bem como, o valor global do decrésci-

mo e justificativa.

158. Possibilitar a interação do usuário com o cadastro de convenentes por meio 

da listagem, realizando operações de edições e exclusões dos mesmos.

159. Possibilitar a interação com os cadastros de tipos de situação, ou seja, a situ-

ação ou posição em que o convênio se encontra, por meio da listagem, realizando 

operações de edições e exclusões dos mesmos.



160. Possibilitar a pesquisa das certidões de convenentes cadastradas, ao infor-

mar o respectivo convenente, o número da certidão e o tipo, demonstrando-os e or-

denando-os por meio de listagem a informação da pesquisa, bem como, a data de 

emissão e validade, ensejando maior visibilidade das informações que o usuário ne-

cessitar.

161. Possibilitar a pesquisa dos tipos de responsáveis cadastrados, ao informar a 

descrição, demonstrando-os e ordenando-os por meio de listagem a informação da 

pesquisa, disponibilizando maior visibilidade das informações que o usuário necessi-

tar. 

162. Possibilitar a interação do usuário com o cadastro de certidões de convenien-

tes por meio da listagem, realizando operações de edições e exclusões dos mes-

mos.

163. Possibilitar a interação com os cadastros de modalidades de convênios por 

meio da listagem, realizando operações de edições e exclusões das mesmas.

164. Permitir a pesquisa dos tipos de certidões dos convênios cadastros ao infor-

mar uma descrição, demonstrando-os por meio de listagem, disponibilizando maior 

visibilidade das informações que o usuário necessitar, bem como, ordená-los ao se-

rem demonstrados.

165. Possibilitar ao usuário realizar o registro do tipo de responsável, ao informar 

uma descrição que o identifique.

166. Possibilitar anexar arquivos no cadastro de convênios repassados

167. Permitir  o registro de certidões do convenente ou proponente,  ao informar 

qual o nome do mesmo, o número e o tipo da certidão, bem como, a data da emis-

são e validade.

168. Possibilitar a pesquisa dos tipos de conselhos cadastrados, ao informar a des-

crição, demonstrando-os e ordenando-os por meio de listagem a informação da pes-

quisa, disponibilizando maior visibilidade das informações que o usuário necessitar.

169. Possibilitar a interação com os cadastros de atos por meio da listagem, reali-

zando operações de edições e exclusões dos mesmos.

170. Possibilitar incluir tipos de membros do conselho, realizando operações de 

edições e exclusões dos mesmos.



171. Permitir o registro de documentos com os planos de controle interno do ente 

por sistema administrativo, possibilitando a inclusão de arquivos anexos, percentual 

de execução mensal do respectivo plano, bem como, o período.

172. Possibilitar a disponibilização de dados dos registros efetuados para a criação 

de relatórios e validações (fonte de dados), proporcionando amplas apresentações 

das informações para controle.

173. Permitir o registro de conselhos municipais, ao informar uma descrição, qual o 

tipo do conselho e seu ato, qual o tipo da reunião, ou seja, se é entre os gestores ou 

conselho de educação etc., bem como, informar quem são os membros participan-

tes.

174. Permitir o registro dos responsáveis pelo controle interno público de determi-

nado ente, ao informar os dados pessoais do responsável, ou seja, nome, CPF e 

RG, seu endereço, telefone e e-mail, a descrição e o tipo do cargo que ocupa, bem 

como, o período de vigência como responsável pelo controle.

175. Possibilitar  incluir tipos de vínculos por meio da listagem, realizando opera-

ções de edições e exclusões dos mesmos.

176. Permitir o registro de documentos referente às normas de controle interno do 

ente, por sistema administrativo, com a possibilidade de realizar inclusões de arqui-

vos anexos, bem como, informar a qual sistema administrativo é pertencente, o as-

sunto e data do registro.

177. Permitir o registro dos tipos de bens, ao informar uma descrição, quando pas-

síveis de declaração a se realizar por ocupantes de cargos eletivos.

178. Possibilitar a interação com o cadastro de tomadas de contas especiais por 

meio da listagem, com as respectivas etapas, como instaurada, em andamento ou 

concluída. Nas fases instaurada e em andamento, é possível adicionar o responsá-

vel, a publicação e documentos, bem como, tramitar as tomadas de contas para con-

clusão, informando assim, a data de conclusão, situação, número do processo TCE, 

valor e parecer. Na etapa em andamento, além de anexar documentos deve permitir 

realizar o download e exclusão dos mesmos. E na etapa concluída, podem ser reali-

zados os filtros das tomadas de contas por procedente, improcedente ou todos, bem 

como, realizar a reabertura das tomadas de contas, visualizando e editando.



179. Permitir o registro das unidades centrais de controle interno, informando data 

e ato.

180. Possibilitar a interação com os cadastros de conselhos municipais por meio 

da listagem, realizando operações de edições e exclusões dos mesmos, bem como, 

alternando entre outros cadastros, como o de reuniões e de membros do conselho.

181. Permitir o controle por meio do registro da estimativa de impacto do aumento 

da despesa, conforme determinações da LRF, ao informar a data da estimativa, o 

tipo de impacto, o ato autorizativo, bem como, possibilidade a inclusão de anexos.

182. Possibilitar a pesquisa das reuniões cadastradas, ao informar o tipo de reuni-

ão, demonstrando-as e ordenando-as por meio de listagem a informação da pesqui-

sa, bem como, a data  da reunião,  disponibilizando maior visibilidade das informa-

ções que o usuário necessitar.

183. Permitir o registro de tipos de vínculos, ou seja, um setor, área etc. para iden-

tificação na declaração de bens de cargos eletivos.

184. Possibilitar a pesquisa dos membros do conselho cadastrados, ao informar o 

nome do membro, demonstrando-os e ordenando-os por meio de listagem a infor-

mação da pesquisa,  bem como, a entidade representada, a data da vigência do 

membro e o tipo e a data do início.

185. Permitir o registro de membros dos conselhos municipais, ao informar seus 

dados, sejam eles pessoas físicas ou jurídicas, qual o tipo de membro, bem como, a 

entidade representada e inserção de anexos.

186. Possibilitar o cadastros de componentes fiscais, realizando operações de edi-

ções e exclusões dos mesmos.

187. Possibilitar a pesquisa das declarações de bens cadastradas, ao informar um 

responsável, o tipo de bem ou sua descrição, a data de aquisição ou o valor do bem, 

a data da declaração ou o valor declarado, demonstrando-as e ordenando-as por 

meio de listagem as informações da pesquisa, ensejando maior visibilidade das in-

formações que o usuário necessitar.

188. Permitir a interação com os cadastros dos saldos da dívida por meio da lista-

gem, realizando operações de edições e exclusões dos mesmos.



189. Possibilitar a utilização dos cadastros gerenciada por uma ferramenta de ca-

dastro único, onde o usuário personaliza a forma como seus cadastros devem ser 

unificados, podendo ser geral ou por campo.

190. Permitir controle por meio do registro de saldos das dívidas dos cargos eleti-

vos, ao informar o respectivo responsável pela dívida, a data do saldo, bem como, 

uma descrição.

191. Permitir visualização do saldo da dívida através do ambiente.

192. Permitir a seleção de outra entidade e/ou exercício sem a necessidade de lo-

gout do sistema.

193. Possibilitar a pesquisa de atos cadastrados, ao informar o número dos mes-

mos ou ementa, demonstrando-os e ordenando-os por meio de listagem todas as in-

formações da pesquisa, além do código sequencial, o número de cadastro, o tipo, a 

natureza do texto jurídico, a data de sua publicação e quando passou a vigorar, bem 

como a situação que se encontra, ensejando maior visibilidade das informações que 

o usuário necessitar.

194. Possibilitar a pesquisa dos componentes fiscais cadastrados, ao informar uma 

descrição, o tipo dos componentes, o ano, o período de referência ou a competên-

cia, demonstrando-os e ordenando-os por meio de listagem as informações da pes-

quisa, bem como, o valor do componente, ensejando maior visibilidade das informa-

ções que o usuário necessitar.

195. Possibilitar a interação com os cadastros de planos referentes aos sistemas 

administrativos por meio da listagem, realizando operações de edições e exclusões 

dos mesmos.

196. Possibilitar o cadastro de componentes relacionados com a LRF, ao informar 

sua respectiva descrição, objetivando a realização da gestão fiscal dos componentes 

fiscais.

197. Permitir o controle do registro de declarações de bens dos cargos eletivos, 

conforme Lei 8.730/93, ao informar um responsável pelo bem declarado, a data e 

um complemento caso necessário, bem como, informar o(s) seu(s) bem(ns).

198. Possibilitar a interação com os cadastros dos tipos de reuniões por meio da 

listagem, realizando operações de edições e exclusões dos mesmos.

199. Permitir o registro de tipos de reuniões, ao informar sua respectiva descrição.



200. Possibilitar a pesquisa de normas cadastradas, ao informar o assunto que se 

refere a essa, demonstrando-as e ordenando-as por meio de listagem a informação 

da pesquisa, bem como, o sistema administrativo e data, ensejando maior visibilida-

de das informações que o usuário necessitar.

201. Possibilitar a pesquisa dos saldos das dívidas cadastrados, ao informar uma 

descrição ou um responsável pela dívida, a data do saldo ou da apuração, bem 

como, o valor da dívida, demonstrando-os por meio de listagem as informações da 

pesquisa, ensejando maior visibilidade das informações que o usuário necessitar.

202. Permitir o controle por meio do registro de componentes fiscais, ao informar o 

ano, o período de referência, seja mensal, bimestral ou semestral, a respectiva com-

petência, bem como, indicar um ou mais componentes da LRF específicos ao regis-

tro elaborado.

203. Possibilitar a pesquisa dos planos cadastrados, ao informar a referentes os 

sistemas administrativos, demonstrando-os e ordenando-os por meio de listagem a 

informação da pesquisa, bem como, o mês, data e conclusão do plano, ensejando 

maior visibilidade das informações que o usuário necessitar.

204. Possibilitar a pesquisa dos conselhos cadastrados, ao informar a descrição, a 

data, o tipo do conselho ou o ato autorizativo, demonstrando-os por meio de lista-

gem as informações da pesquisa, bem como, o tipo de reunião, a data de início do 

conselho, a data e periodicidade das reuniões, os membros participantes, o CPF e o 

tipo dos mesmos, ensejando maior visibilidade das informações que o usuário ne-

cessitar.

205. Possibilitar a interação com o cadastro da estimativa de impacto do aumento 

da despesa por meio da listagem, realizando operações de edições e exclusões dos 

mesmos.

206. Permitir entrada e saída de dados externos por meio de service layer.

IV) Sistema de Orçamento Público:

Módulo Planejamento do Orçamento

1. Permitir executar alterações orçamentárias da despesa, via ato legal (ex.: Lei 

e/ou Decreto), com reflexo na execução orçamentária em andamento.



2. Possibilitar, na criação de um novo Plano Plurianual, copiar o PPA já existen-

te, onde no decorrer do processo o usuário deve informar as opções a serem copia-

das para novo PPA: parametrização, receitas e despesas.

3. Permitir a reserva de dotação por meio da alteração orçamentária da despe-

sa.

4. Permitir atualizar o PPA/LDO a partir das alterações orçamentárias da despe-

sa.

5. Permitir registrar a evolução do patrimônio líquido.

6. Propiciar a interação dos cadastros de alterações orçamentárias das despe-

sas realizadas por meio de listagem interativa, ou seja, o usuário realiza navegação 

entre as etapas da alteração orçamentárias, proposta em elaboração, proposta con-

cluída,  se  está  no  legislativo,  ou  mesmo,  sancionada.  Esta  interação,  possibilita 

avançar etapas do respectivo registro, bem como, regressar a mesma.

7. Permitir o cadastro de alterações orçamentárias da receita e sua interação 

com os cadastros a partir de listagem dinâmica.

8. Permitir cadastrar e pesquisar as alterações orçamentárias da receita através 

de listagem dinâmica.

9. Propiciar a emissão e utilização de relatórios da Lei 4.320/64.

10. Propiciar a emissão e utilização de relatórios legais da LRF e Ementário, am-

bos do exercício seguinte.

11. Permitir o registro das audiências realizadas para elaboração do orçamento 

e/ou sugestões da sociedade, ao informar o tema, o ato autorizativo, a data e hora, a 

equipe  de  planejamento,  a  situação,  o  endereço,  o  tipo  de  audiência,  o(s) 

endereço(s) da(s) audiência(s), o assunto, bem como, anexar documentos da au-

diência registrada.

12. Permitir o cadastro e pesquisa das ações de governo.

13. Permitir integração entre os módulos PPA, LDO e LOA, com cadastro único 

das peças de planejamento como organograma, programa, ação, função, subfunção, 

naturezas da receita e despesa e recursos.

14. Propiciar a criação de uma configuração de organogramas personalizada para 

que o registro seja realizado conforme a organização estrutural da entidade pública.



15. Permitir o registro da configuração de função e subfunção conforme a neces-

sidade do Consórcio, indicando que está em uso uma determinada configuração e 

validando as funções e subfunções para utilizá-las no exercício, bem como, informar 

alguma descrição.

16. Permitir o cadastro e a pesquisa de dedução da receita em listagem dinâmica, 

podendo ordená-las ao serem demonstradas.

17. Permitir a criação/alteração das despesas do PPA, LDO e LOA de forma in-

cremental durante a elaboração ou alteração do orçamento, solicitando somente in-

formações obrigatórias, mas possibilitando que as demais sejam informadas em mo-

mento posterior.  Permanece assim com a situação em elaboração, notificando ao 

usuário de que estão pendentes algumas informações, e logo preenchidas, deverá 

ser possível o envio ao legislativo e sanção da referida peça orçamentária.

18. Permitir visualizar diferenças, inclusão, atualização ou exclusão de receitas da 

LOA em comparação a LDO.

19. Permitir a emissão de relatório de acompanhamento e comparação da execu-

ção financeira (PPA/LDO e LOA)

20. Permitir o registro das despesas da LDO.

21. Permitir a identificação nos registros de receitas e despesas a ausência de in-

formação ou informação indevida, onde o usuário receberá a orientação devida refe-

rente a qual informação deverá ser complementada ou ajustada.

22. Permitir o registro das despesas da LOA e do PPA.

23. Permite o registro de envio ao legislativo quando o orçamento estiver elabora-

do, possibilitando informar: data de envio ao legislativo e observações. Após o envio, 

permitir retorno ao executivo para alterações ou sanção. Além disso, quando estiver 

com status enviado ao legislativo não deve permitir que a peça orçamentária seja al-

terada, garantindo a integridade dos registros.

24. Permitir o envio dos registros de receitas e despesas da LDO e LOA para es-

crituração contábil após a peça orçamentária ser sancionada, possibilitando a visua-

lização de quais documentos já foram enviados para escrituração e, caso efetuada 

alguma alteração no orçamento elaborado, enviá-los novamente..



25. Permitir o reenvio a LOA para escrituração e caso seja efetuada alguma alte-

ração no orçamento elaborado, permitir o reenvio dos documentos alterados para 

escrituração.

26. Permitir o envio dos registros de receitas e despesas do PPA para escritura-

ção após a peça orçamentária ser sancionada, visualizando quando os documentos 

já foram enviados para escrituração, e caso se efetue alguma alteração no orçamen-

to elaborado, permitindo reenviar os documentos alterados para escrituração.

27. Permitir o cadastro e a pesquisa das equipes de planejamento previamente 

cadastradas ao informar a descrição e/ou seus os membros pertencentes, visuali-

zando-as e ordenando-as por meio de listagem.

28. Cadastrar a execução de metas físicas e realizar a avaliação, informando: 

Ação, Programa, Entidade, Produto, Unidade de medida, Localizador, Meta física es-

timada, Meta física executada e Observações da Situação (A executar, Em execu-

ção, Executada). Além disso, na listagem, permitir realizar uma pesquisa pelos regis-

tros do ambiente, permitindo filtrar por: Ação (número e descrição), Programa (nú-

mero e descrição), Situação, Produto, Unidade de medida e Localizador.

29. Permitir a pesquisa de metas fiscais da receita previamente cadastradas ao 

informar a natureza da receita ou organograma, visualizando-as e ordenando-as por 

meio de listagem.

30. Permitir, na LDO, o registro de expansão das despesas e as suas respectivas 

compensações, uma descrição, o ato regulamentar, o valor para o ano atual e para 

as projeções dos dois anos subsequentes.

31. Permitir realizar as alterações legais no PPA.

32. Permitir o cadastro e a pesquisa de naturezas das receitas cadastradas, ao 

informar total ou parcialmente a máscara ou o texto da descrição da natureza, visua-

lizando-as por meio de listagem.

33. Permitir a visualização de todas as despesas elaboradas no PPA, conforme 

quadriênio selecionado, possibilitando de uma forma rápida inserir de forma individu-

al ou em lote, registros de despesas na LDO, para atendimento do art. 165 da Cons-

tituição Federal. O recurso do saldo a priorizar disponível é da meta financeira con-

forme saldo orçamentário da despesa (previsto no PPA menos o priorizado na des-

pesa da LDO do referido quadriênio).



34. Permitir replicar os marcadores de receitas e despesas do PPA para LDO por 

meio da priorização da LDO.

35. Permitir  o cadastro de programas válido para o quadriênio, não permitindo 

que sejam incluídos novos programas no PPA quando a peça orçamentária estiver 

com o status diferente de  ‘Em elaboração’ ou  ‘Em alteração’ e não podem existir 

dois programas com o mesmo número.

36. Permitir a pesquisa dos programas de governos cadastros ao informar o nú-

mero, a descrição, o público-alvo e os objetivos por meio de listagem, ensejando 

maior visibilidade das informações que o usuário necessitar, bem como, ordená-las 

ao serem demonstradas.

37. Permitir o registro das projeções atuariais no qual projeta-se o fluxo anual de 

receitas, despesas e saldo do regime próprio de previdência social dos servidores 

públicos para um período de 75 anos. Este registro deve ser realizado para atendi-

mento do Art. 4º da LRF.

38. Permitir a identificação quando o valor da meta financeira da receita não está 

totalmente alocado nos recursos, confrontando valor da meta em comparação com o 

valor aplicado nos recursos, demonstrando a diferença a maior ou a menor.

39. Propiciar informar apenas os recursos na dedução que estejam vinculados a 

receita, demonstrando nas deduções somente os recursos da receita para seleção e 

uso.

40. Propiciar o registro dos recursos que representam as fontes financeiras, que 

sustentarão e assegurarão o desenvolvimento do plano de ação e atingimento do 

objetivo do governo. O registro deve ser possível por meio de informações como o 

número, conforme a formatação, configuração dos recursos, o tipo ordinário ou vin-

culado, uma descrição, bem como, se é um recurso de superávit financeiro, também 

conforme a configuração.

41. Permitir o registro das fontes de recursos, tipos ordinário e vinculado, confor-

me a configuração dos mesmos previamente cadastrada e necessidade do Consór-

cio, informando o número (este respeita a formatação previamente na configuração 

de recursos), a descrição, ou até mesmo, se é um recurso de superávit financeiro, 

informação habilitada quando a configuração designar uma enumeração de forma 

distinta para aqueles que são caracterizados como tal.



42. Permitir o registro das renúncias fiscais, ao informar a receita da LDO renunci-

ada, o tipo, ou seja, se é uma redução, isenção etc., a localização, o Ato regulamen-

tador, uma descrição e os valores para o exercício atual e os dois subsequentes. 

Permite registrar a(s) compensação(ões) informando as mesmas informações cita-

das, bem como, o setor beneficiário. Este registro deve ser realizado para propiciar a 

elaboração do relatório solicitado pela LRF, art. 4º, § 2º inciso V.

43. Permitir a visualização mediante pesquisa das renúncias fiscais previamente 

cadastradas ao informar a natureza da receita, a descrição da natureza da receita e 

a respectiva descrição, visualizando-as e ordenando-as por meio de listagem.

44. Permitir registrar os resultados nominais mensais de forma automática (dividir 

por 12). Além disso, caso o valor do rateio não fechar com valor total do ano logado, 

o sistema avisa e indica a diferença a ser ajustada.

45. Permitir os registros dos riscos fiscais ao informar o tipo de risco, a entidade 

pública, o organograma, o detalhamento e a providência, bem como, o exercício atu-

al e os próximos dois. Este registro deve ser realizado para possibilitar a elaboração 

do relatório solicitado pela LRF, Art. 4º, § 3º.

46. Permite o registro da sanção da peça orçamentária após seu envio ao legisla-

tivo, ao informar a respectiva data de envio ao legislativo, o ato autorizativo, possí-

veis observações, bem como, não permitir que a peça orçamentária seja alterada 

quando a mesma estiver sancionada, garantindo a integridade dos registros.

47. Permitir  após a sanção da LOA disponibilizar as receitas e despesas para 

execução orçamentária.

48. Permitir o controle de alteração dos dados do plano plurianual para que, de-

pois de aprovado, os dados não possam ser alterados.

49. Permitir a pesquisa das sugestões realizadas para a elaboração do orçamen-

to previamente cadastradas ao informar o seu assunto, a sugestão apresentada, a 

categoria, tipo, período e origem, visualizando-as por meio de listagem, ensejando 

maior visibilidade.

50. Permitir o registro dos tipos de alterações da receita, conforme a necessidade 

do Consórcio e utilizá-los na elaboração da Lei Orçamentária Anual nos registros de 

alterações orçamentárias da receita.

51. Permitir auditoria nos campos do cadastro da receita e despesas da LOA.



52. Permitir o registro dos tipos de membros dos conselhos municipais, ao infor-

mar sua respectiva descrição.

53. Possibilitar a pesquisa dos tipos de impactos cadastrados, ao informar a des-

crição, demonstrando e ordenando por meio de listagem a informação da pesquisa, 

ensejando maior visibilidade das informações que o usuário necessitar.

54. Possibilitar a pesquisa da estimativa de impacto do aumento da despesa ca-

dastrada, ao informar o seu tipo ou a data, demonstrando-as e ordenando-as por 

meio de listagem as informações da pesquisa,  disponibilizando maior  visibilidade 

das informações que o usuário necessitar.

55. Propiciar a realização da prestação de contas para o Tribunal de Contas.

56. Permitir a realização de filtros rápidos das entidades por meio de paineis inte-

rativos, selecionando os saldos positivos ou negativos conforme a necessidade do 

usuário, listando-as somente os relacionados a esses.

57. Permitir a visualização do saldo do orçamento por entidade (receitas (+) trans-

ferências recebidas (-) despesas (-) transferências concedidas) durante a elaboração 

da peça orçamentária,  dispensando por  exemplo,  realizar  emissões de relatórios 

para conhecer o saldo planejado.

58. Permitir a realização de filtros rápidos dos recursos das peças orçamentárias, 

por meio de paineis interativos, selecionando os saldos positivos ou negativos con-

forme a necessidade do usuário, listando-as somente os relacionados a esses.

59. Permitir a realização de filtros rápidos com único clique no recurso apresenta-

do na listagem da LOA somente registros vinculados a receita ou despesa.

60. Possibilitar a emissão e utilização de relatórios legais da LRF: Anexo I - Meto-

dologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as Receitas - Total das Recei-

tas; Anexo I.4 - Demonstrativo da Memória de Cálculo das Metas Fiscais de Despe-

sas; Anexo I.a Metodologia e Memória de Cálculo das Principais Receitas; Anexo II - 

Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as Despesas - Total das 

Despesas; Anexo II.a Metodologia e Memória de Cálculo das Principais Despesas; 

Anexo III - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado 

Primário; Anexo IV - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o 

Resultado Nominal; Anexo V - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais 

para o Montante da Dívida; Anexo VI - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida; 



Anexo VII - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências; Demonstrativo I - Metas 

Anuais; Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercí-

cio Anterior; Demonstrativo III - Das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixa-

das  nos  Três  Exercícios  Anteriores;  Demonstrativo  IV  -  Evolução  do  Patrimônio 

Líquido; Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Aliena-

ção de Ativos; Demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do 

RPPS; Demonstrativo VIII  -  Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 

Caráter Continuado.

V) Sistema de Patrimônio:

Módulo Patrimônio

1. Permitir o registo das movimentações dos bens patrimoniais, como aquisição, 

transferência, baixa, reavaliação e depreciação.

2. Permitir o acesso aos dados dos registros efetuados para a criação de relató-

rios e validações.

3. Permitir que o usuário seja mantido no mesmo exercício ao alternar a entida-

de logada no sistema.

4. Propiciar a indicação da configuração do organograma do Consórcio que será 

válida para o exercício.

5. Disponibilizar informações dos bens no painel da gestão.

6. Disponibilizar informações dos bens no Portal da Transparência

7. Propiciar o controle dos bens por meio de registro de placas.

8. Propiciar o registro da fórmula de cálculo para diferentes métodos de depreci-

ação, exaustão e amortização, permitindo a classificação em linear, soma de dígitos 

ou unidades, podendo ativar ou desativar.

9. Permitir a configuração dos órgãos, unidades orçamentárias e centro de custo 

da entidade.

10. Permitir o registro de grupos de bens, definição do percentual de depreciação 

anual, valor residual do bem e vida útil do grupo de bens, com controle e consulta 

através de listagem dinâmica.

11. Propiciar o cadastro de unidade de medida dos bens da entidade, permitindo 

informar a abreviatura.



12. Permitir o cadastro dos tipos de transferências dos bens, informando descri-

ção e classificação, e nos casos de transferência entre responsáveis, organogramas, 

grupos de bem ou localização física.

13. Permitir o cadastro de localizações físicas.

14. Permitir o cadastro de apólice de seguro e vincular um ou mais bens.

15. Propiciar o envio, retorno e consulta de bens da manutenção, permitindo o re-

gistro da próxima revisão.

16. Propiciar o envio, retorno e consulta de bens cedidos ou emprestados, com 

registro da data prevista para retorno.

17. Propiciar o registro da utilização do bem imóvel,  classificado em dominicais, 

uso comum do povo, uso especial, em andamento.

18. Permitir tombar o bem, demonstrando o organograma, placa e responsável.

19. Permitir informar o estado de conservação dos bens.

20. Permitir identificar na listagem a situação que o bem se encontra, inclusive de 

estar ou não em uso.

21. Propiciar a remoção do registro do bem até quando for colocado em uso.

22. Permitir informar a moeda vigente na aquisição do bem e conversão dos valo-

res para moeda vigente.

23. Permitir  o  cadastro  de  responsáveis  pelos  bens  patrimoniais,  informando 

nome, CPF, telefone, e-mail, se é funcionário do Consórcio, matrícula, cargo, nature-

za do cargo e o endereço.

24. Permitir cadastrar os fornecedores, contendo o nome, o CPF ou CNPJ, ende-

reço, telefone, email, site, inscrição municipal, inscrição estadual e se o fornecedor 

está inativo. O registro deverá ser integrado com o sistema de Compras e Contratos.

25. Permitir a emissão e registro do Termo de Guarda e Responsabilidade, indivi-

dual ou coletivo dos bens.

26. Permitir o registro e processamento da depreciação, amortização e exaustão 

dos bens em uso, atualizando de forma automática os valores depreciados no bem.

27. Propiciar o uso de formas de depreciações flexíveis, com base na necessida-

de.



28. Possibilitar que na exclusão do movimento de depreciação, os movimentos 

processados e registrados no bem sejam excluídos e retornados os valores anterio-

res a depreciação excluída, bem como a data da última depreciação.

29. Permitir registrar depreciação contendo as principais informações, como mês 

e ano, data da finalização, responsável e observação.

30. Propiciar a baixa de bens de forma individual ou em lote, atualizando automa-

ticamente a situação do bem para baixado, bem como estornar a baixa após sua fi-

nalização, retornando o bem para a situação antes de ser baixado.

31. Propiciar transferências de bens entre organograma, responsáveis, grupos de 

bens, e localizações físicas, entre entidades, espécie do bem e configuração de or-

ganograma.

32. Permitir transferências individuais ou por lote, atualizando automaticamente 

os novos registros no bem.

33. Permitir a transferência de bens de uma entidade para outra, realizando a bai-

xa automática na entidade de origem e incorporação na entidade de destino, sem in-

tervenção de cadastro manual, possibilitando também o estorno da transferência en-

tre entidades.

34. Permitir a transferência de bens quando há uma alteração de organograma, 

localização ou responsável.

35. Permitir o controle da destinação dos bens patrimoniais em desuso (aliena-

ção, sessão, baixa, perda, furto, roubo, sucata).

36. Permitir a elaboração de inventário de bens patrimoniais.

37. Disponibilizar aplicativo compatível com Android para realização de coleta de 

bens para inventário.

38. Permitir o controle dos bens em garantia, bem como as saídas de bens para 

manutenção e assistência técnica.

39. Permitir armazenar documentos relacionados a localização do bem por meio 

dos arquivos em formato PDF, DOC, DOCX, TXT, HTML, XLS, XLSX, JPG, PNG 

com tamanho máximo de 20 MB.

40. Permitir o envio de dados dos bens ativos e baixados para Portal da Transpa-

rência, identificando se o endereço de IP encontra-se correto.



41. Permitir identificar bens que não possuem saldo para depreciar, e que o valor 

líquido contábil esteja igual ao valor residual do bem.

42. Permitir  a pesquisa simples e avançada no processo de depreciação, com 

disponibilidade de filtros que auxiliam na obtenção de resultado preciso.

43. Permitir a localização dos dados cadastrais do fornecedor no banco de dados 

da Receita Federal.

44. Permitir integração com o sistema da contabilidade para envio de deprecia-

ções, reavaliações, baixas, transferências e aquisições.

45. Permitir pesquisar os bens por código e placa ao adicionar e listar bens para 

transferência, além de pesquisar ao adicionar um bem por organograma, grupo, es-

pécie, localização física, responsáveis e estado de conservação.

VI) Sistema de Folha de Pagamento:

Módulo Folha de Pagamento

1. Dispor de ambiente centralizado, que permita realizar todos os processamen-

tos de cálculo de folha, ações de lançamentos de variáveis de cálculo, consulta e fe-

chamento.

2. Conter rotina de configuração de parâmetros da Previdência Social (RGPS) 

assim como códigos e os percentuais que são utilizados na geração de valores.

3. Permitir limitar o acesso de usuários às informações de funcionários de deter-

minados grupos funcionais, organogramas e/ou matrículas.

4. Flexibilizar as configurações da folha de acordo com a necessidade e método 

utilizado pela entidade.

5. Possuir validação do dígito verificador de inscrições do PIS/PASEP e CPF no 

cadastro de pessoas.

6. Permitir cadastrar e vincular dependentes no cadastro de pessoas informando 

o tipo de dependência, data inicial e final.

7. Dispor de cadastro de dependentes, que contemple no mínimo, os seguintes 

campos: nome do dependente, CPF, RG, data de nascimento, estado civil, grau de 

instrução, grau de parentesco, deficiências, dependências de salário-família, IRRF e 

Pensão alimentícia.



8. Permitir o gerenciamento dos dependentes dos servidores para fins de salário 

família e imposto de renda, pensão judicial, realizando a baixa automática na época 

devida, conforme limite e condições previstas para cada dependente.

9. Controlar a lotação e localização física dos servidores.

10. Permitir o registro de feriados fixos, variáveis e pontos facultativos com abran-

gência nacional, estadual e municipal.

11. Permitir  registrar automaticamente a movimentação de pessoal  referente a 

admissão do funcionário, através da informação do ato.

12. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente a prorroga-

ção de contrato de servidores com contratos de prazo determinado, através da infor-

mação do ato.

13. Permitir o controle dos planos previdenciários ou assistenciais a que cada ser-

vidor esteve ou está vinculado, por período, podendo registrar o número da matrícu-

la do servidor no plano.

14. Permitir registrar os vínculos previdenciários dos funcionários, planos, matrí-

culas e período de permanência. Entende-se por vínculo previdenciário: o plano de 

previdência ou assistencial ao qual o funcionário está vinculado.

15. Controlar informações referentes aos estagiários vinculados com a entidade, 

bem como sua escolaridade e outros aspectos para acompanhamento do andamen-

to do estágio.

16. Possuir cadastro de autônomos que prestam serviços à entidade, permitindo 

registrar a data e o valor de cada serviço prestado.

17. Permitir o controle dos períodos aquisitivos de férias, controle dos lançamen-

tos, suspensões e cancelamentos por funcionário conforme configuração.

18. Controlar os períodos aquisitivos de férias em relação a quantidade de dias 

disponíveis para o gozo de férias.

19. Permitir visualizar as faltas e os descontos de faltas que o funcionário teve 

dentro do período aquisitivo de férias e propiciar o lançamento destas faltas.

20. Permitir calcular o pagamento das férias antecipadamente.

21. Permitir  cadastrar grupos funcionais visando a flexibilização no controle de 

funcionários.



22. Registrar os tipos de administração, armazenando histórico das alterações re-

alizadas atendendo a exigência legal do E-Social. Entende-se por tipo de administra-

ção as várias formas de gerenciamento das entidades.

23. Permitir diferentes configurações de férias por cargo.

24. Cadastrar níveis salariais, permitindo definir a ordem de progressão das clas-

ses e referências.

25. Permitir a execução e alteração da data de pagamento de funcionário ou gru-

po de matrículas que já tenham o processamento da folha calculado.

26. Permitir, através de consulta em tela, verificar os parâmetros utilizados na ge-

ração do cálculo da folha.

27. Permitir importar eventos de cálculo da folha.

28. Manter as respectivas informações de progressão salariais registradas no his-

tórico salarial do servidor, com os atos publicados para cada servidor ao longo de 

sua carreira.

29. Permitir registrar todas as informações referentes aos atos legais associados 

às movimentações cadastrais do funcionário. Por meio desses dados são gerados 

os registros a serem enviados para o TCE. Os registros desse cadastro podem ser 

gerados automaticamente pelo sistema, caso seja informado o código do ato durante 

o cadastramento de uma movimentação (admissão, alteração de cargo, alteração 

salarial, demissão/exoneração etc.). 

30. Permitir o cadastro dos tipos de movimentação de pessoal. Estas movimenta-

ções servem para alimentar o registro funcional, e para gerar informações necessá-

rias ao TCE. De maneira geral, cada alteração cadastral, alterações salariais, de car-

go,  de  lotação,  admissão,  exoneração  ou  demissão,  aposentadoria,  falecimento, 

transferências, entre outros, sofrida pelo funcionário, pode ser considerada um tipo 

de movimentação de pessoal.

31. Permitir a reintegração de funcionário demitido/exonerado por decisão judicial 

ou administrativa, sendo possível reutilizar a mesma matrícula.

32. Permitir  a configuração das tabelas de cálculo,  RGPS, RPPS, Assistência, 

IRRF, FGTS e salário-família e piso salarial

33. Permitir copiar os dados de uma outra tabela para que sejam realizadas as 

devidas alterações, conforme legislação.



34. Permitir a configuração de quais proventos e descontos devem ser considera-

dos como automáticos para cada tipo de cálculo (mensal, férias, complementar etc.).

35. Permitir o cadastro e manutenção de eventos dos tipos: proventos, descontos 

e eventos informativos que servem somente para realizar o cálculo interno não ha-

vendo crédito ou débito do salário pago ao funcionário.

36. Permitir que no cálculo individual, seja possível realizar a consulta de cálculo 

com todos os proventos, descontos e valor líquido, disponibilizando também o cargo, 

dados bancários, nível salarial, salário-base, quantidade de dependente de salário-

família e imposto de renda.

37. Permitir a configuração de todas as fórmulas de cálculo em conformidade com 

as legislações vigentes da entidade.

38. Permitir buscar o valor de campos adicionais na fórmula do evento da folha.

39. Permitir a inclusão e configuração de motivos de rescisão e respectivas ver-

bas rescisórias, assim como respectivos códigos a serem gerados para o saque do 

FGTS.

40. Permitir configurar o cálculo da provisão de férias e 13º salário, adicionando 

novos eventos que incidam no cálculo da entidade, ou alterar o processo de provisi-

onamento para tratar os eventos principais como médias e/ou vantagens.

41. Permitir a configuração dos proventos para cálculos de férias, rescisão, 13º 

salário, abono pecuniário e avisos prévios referentes às médias e vantagens perce-

bidas pelos servidores.

42. Possibilitar o lançamento de proventos e descontos para determinado perío-

do, permitindo o lançamento coletivo ou individual.

43. Permitir estipular as regras para “cancelamento” dos períodos aquisitivos de 

férias conforme as normas previstas em estatuto e/ou lei regulamentada. Motivos 

que o funcionário perde o direito às férias.

44. Permitir estipular as regras para "suspensão" do período aquisitivo de férias 

conforme normas previstas em estatuto e/ou lei, para que o período de aquisição de 

funcionário seja postergado a data final.

45. Permitir a configuração de Férias, informando para cada configuração quanti-

dade de meses necessários para aquisição, quantidade de dias de direito a férias a 

cada vencimento de período aquisitivo, quantidade de dias que podem ser abona-



dos, configuração de descontos de faltas, ou seja, informar para cada configuração 

de férias as faixas para descontos de faltas em relação aos dias de direito do perío-

do aquisitivo.

46. Permitir cadastrar tipos de diárias e o seu respectivo valor conforme o cargo.

47. Possuir rotina de cálculo automático de rescisão para funcionários com víncu-

lo de prazo determinado, na competência em que expira o contrato.

48. Possuir rotina para processamento de cálculos de férias individuais e férias 

coletivas.

49. Permitir o desconto de faltas no pagamento das férias.

50. Permitir o pagamento do 13º salário simultaneamente com as férias.

51. Permitir  calcular individualmente para o funcionário as verbas rescisórias e 

excluir rescisões.

52. Permitir calcular para vários funcionários, as verbas rescisórias.

53. Permitir calcular uma rescisão complementar para funcionários que tiverem a 

rescisão calculada.

54. Permitir recalcular a folha. Esta opção poderá realizar recálculo de folhas que 

já estão calculadas, ou seja, não poderá permitir a realização de cálculo novo para 

uma matrícula que não tenha folha calculada para solicitar recálculo.

55. Controlar os afastamentos do funcionário.

56. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente aos afasta-

mentos do funcionário, através da informação do ato.

57. Permitir a consulta dos dados de afastamentos.

58. Registrar todo o histórico salarial do servidor, registrando automaticamente a 

movimentação de pessoal referente às alterações salariais do servidor, através da 

informação do ato.

59. Permitir o registro histórico das alterações realizadas no cadastro de eventos 

de folha.

60. Calcular alterações salariais de modo coletivo ou para níveis salariais do pla-

no de cargos.

61. Propiciar a adição de classes e referências através do histórico de cargos, sa-

lários, informações e níveis salariais.



62. Permitir  a progressão salarial  dos planos salariais ajustados para todos os 

funcionários que se encontram no plano especificado.

63. Permitir a inserção de dados adicionais, possibilitando informar novos campos 

para o cadastro de níveis salariais conforme a sua necessidade.

64. Emitir o resumo da folha por período com todos os tipos de proventos e des-

contos gerados na folha, mostrando o valor total e a quantidade total de funcioná-

rios. Permitindo selecionar as informações, assim como agrupar os dados, e ordená-

los.

65. Permitir a consulta do cálculo das médias e vantagens que o servidor recebeu 

em férias, 13º salário ou rescisão de contrato.

66. Permitir a reestruturação da classificação institucional de um exercício para 

outro através da mudança de organogramas.

67. Permitir copiar funcionários demitidos para realizar a readmissão individual.

68. Permitir a integração das informações da folha de pagamento dos servidores, 

com o sistema de contabilidade, sem a necessidade de exportação e importação de 

arquivos.

69. Permitir a integração com o sistema de contabilidade para geração automáti-

ca dos empenhos e ordens de pagamentos da folha de pagamento e respectivos en-

cargos patronais.

70. Possibilitar integração entre os sistemas Folha e Transparência.

71. Permitir configurar o envio dos dados para viabilizar a transparência dos da-

dos.

72. Permitir consultar os cálculos efetuados no sistema de acordo com a compe-

tência informada e o processamento para cada funcionário.

73. Possuir ambiente que permita ter uma visão geral da folha de pagamento do 

mês.

74. Permitir consultar os contratos, períodos e situações que a pessoa se encon-

tra nos registros informados.

75. Permitir informar qual a empresa que fornece o software para a entidade.

76. Permitir a configuração do envio de dados para o eSocial.

77. Permitir o cadastro dos dados estrangeiros da pessoa.



78. Permitir registrar casos de moléstias graves por meio do CID à pessoa, com 

data inicial e data final quando for o caso. Estas informações servem de base para a 

isenção do I.R.R.F por moléstia grave.

79. Ter cadastro de servidores com todos os campos exigidos pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego e possibilitar, inclusive, a dispensa do livro de registro dos ser-

vidores, conforme Portaria nº 41, de 28 de março de 2007.

80. Registrar  os  atos  e  todas  as  movimentações  de  pessoal  do  servidor,  tais 

como: alterações salariais, alterações de cargo, admissão, rescisão, aposentadoria, 

afastamentos conforme a solicitações do TCE.

81. Permitir a visualização de todas as movimentações de pessoal de forma cro-

nológica ocorridas no período de permanência do servidor no Consórcio.

82. Permitir o reajuste salarial para aposentados e pensionistas por morte por ní-

vel e por matrícula.

83. Permitir cadastrar informações de alguns tipos de afastamentos para atender 

a exigências do E-Social.

84. Permitir às entidades uma forma de identificar possíveis divergências entre os 

cadastros internos das empresas, o Cadastro de Pessoas Físicas - CPF e o Cadas-

tro Nacional de Informações Sociais - CNIS, a fim de não comprometer o cadastra-

mento inicial ou admissões de trabalhadores no E-Social, através da extração dos 

dados conforme layout disponibilizado pelo E-Social.

85. Permitir a atualização de dados cadastrais de pessoas físicas, inclusive, adici-

onando uma formação.

86. Permitir o cadastro histórico de pessoas físicas.

87. Permitir a inclusão, alteração e exclusão do histórico vigente de cadastro de 

pessoas físicas, permitindo ainda que os históricos retroativos sejam incluídos ou al-

terados.

88. Gerar em arquivo as informações referentes a GRRF.

89. Gerar a GFIP em arquivo.

90. Emitir informações que comprovem o rendimento e retenção de imposto de 

renda retido na fonte.

91. Gerar o arquivo com a relação dos funcionários para a DIRF, conforme exi-

gências da Receita Federal.



92. Permitir a configuração de envio da DIRF e Comprovante de Rendimentos, 

contendo os dados legalmente exigidos, permitindo informar quais eventos devem 

ser agrupados.

93. Permitir gerar informações de dados cadastrados no sistema para atendimen-

to das exigências legais do TCE.

94. Permitir o controle da progressão funcional e promoções de cargos do servi-

dor.

95. Permitir a exibição da vida funcional do servidor em uma única tela.

96. Possuir o quadro de cargos, possibilitando informar a descrição, percentual 

mínimo, ato de criação, ato do percentual mínimo, ato de revogação.

97. Permitir o lançamento de faltas para desconto em folha de pagamento e na 

tabela de gozo das férias.

98. Permitir a cópia de eventos de folha existente.

99. Permitir o cadastramento de ACT’s com campo específico para gerar a resci-

são automática ao final do contrato celebrado.

100. Permitir o controle dos períodos aquisitivos de férias, suas suspensões e can-

celamentos, obedecendo ao estatuto do servidor.

101. Permitir geração de informações ao sistema SIOPE do Ministério da Educa-

ção.

102. Permitir o cadastro de servidores em diversos regimes jurídicos, como: cele-

tistas, estatutários, contratos temporários, emprego público, estagiário e cargos co-

missionados.

103. Permitir a prorrogação de contratos temporários de forma individual ou coleti-

va.

104. Permitir a emissão da ficha de dados cadastrais dos servidores.

105. Permitir a geração e o envio dos dados de usuário e senha dos servidores cri-

ados a partir do sistema por e-mail.

106. Possibilitar aos usuários redefinir a senha de acesso em qualquer momento.

107. Permitir a criação de campos personalizados para alguns cadastros do siste-

ma a partir de ferramenta própria para a criação de novos campos.

108. Permitir  a  parametrização  das  rubricas  do  e-social  com  as  bases  legais 

(IRRF, INSS, FGTS).



109. Permitir a geração do arquivo da RAIS.

110. Permitir exportação do arquivo MANAD.

VII) Sistema de e-Social:

Módulo E-Social

1. Permitir a integração de dados de forma automática ou ainda através de ar-

quivos de intercâmbio de informações com o sistema de Folha de Pagamento.

2. O sistema deverá realizar o envio de eventos, verificando a existência de pen-

dências.

3. Possibilitar a recuperação de um envio não processado, seja motivo de insta-

bilidade ou outro, que tenha interrompido o fluxo.

4. Possibilitar a visualização e download do arquivo do evento gerado, em for-

mato XML.

5. Possuir notificação de ocorrências do sistema ao usuário, permitindo visuali-

zar os status como: em andamento, lidas e não lidas.

6. Possibilitar a consulta dos eventos conforme sua situação, possuindo os sta-

tus de aguardando envio, enviando, aguardando retorno e enviados com retorno. Ao 

listar a consulta, deverá apresentar no mínimo: o registro a que se refere no eSocial, 

a descrição do evento, a data de envio (quando já enviado, o prazo limite de envio, o 

protocolo de envio (quando já enviado) e o recibo de retorno, quando existir.

7. Dispor de lista que apresente os próximos envios previstos, seguindo o crité-

rio do mais atrasado para o mais atual.

8. Disponibilizar indicativos das rotinas de domínios integrados, eventos gera-

dos, lotes eSocial e próximos envios.

9. Possibilitar a visualização em formato de calendário dos eventos pendentes 

de envio, conforme sua data limite.

10. Possuir mensagem que demonstre ao usuário, como orientação, as inconsis-

tências relacionadas a "Erro" e "Alerta".

11. Possibilitar envio dos arquivos para o eSocial via web service.

12. Possuir listagem de eventos aguardando envio, permitindo selecionar um ou 

vários itens e executar para os selecionados a ação e enviar.



13. Possibilitar a validação dos arquivos usando schema xsd provido pelo gover-

no.

14. Permitir ao usuário trocar de entidade sem sair do sistema.

15. Possibilitar o gerenciamento da situação do registro que foi transformado para 

o formato eSocial, em todas as etapas do processo de envio.

16. Possibilitar envio dos lotes de informações para o eSocial, podendo selecio-

nar um ou vários eventos para assinatura e envio.

17. Permitir consultar os erros do retorno do governo, quando existirem.

VIII) Sistema de Compras e Contratos:

Módulo Compras, Licitações e Contratos

1. Permitir a integração de dados de forma automática ou ainda através de ar-

quivos de intercâmbio de informações com os sistemas de Contabilidade e Patrimô-

nio.

2. Permitir a interação com o Compras.gov.br.

3. Permitir a indicação da configuração de estrutura organizacional a ser utiliza-

da no exercício, possibilitando a criação das novas configurações caso exista neces-

sidade.

4. Permitir o cadastro de processos administrativos para compra de materiais, 

contratação de serviços ou obras, informando um protocolo, a data, o tipo do objeto, 

descrição do objeto, condição de pagamento, forma de julgamento, regime de exe-

cução, prazo de entrega, local de entrega, indicar se há previsão de subcontratação, 

e também a forma que será utilizada para controlar o saldo dos itens (quantidade ou 

valor).

5. Permitir gerar processos administrativos ou compra direta pelo preço médio 

ou menor preço cotado do Registro de Preços.

6. Permitir gerar contratação a partir da ata de registro de preço.

7. Permitir ao usuário visualizar e remanejar a quantidade dos itens divididos en-

tre as entidades participantes da ata de registro de preços.

8. Possibilitar a seleção da forma de contratação ou procedimento a ser adotado 

para o processo, caso se trate de uma licitação, contratação direta, adesão à ata de 

registro de preço ou chamada pública/credenciamento.



9. Permitir aos usuários do sistema trocar de entidade e/ou exercício sem ter 

que fechá-lo.

10. Permitir o acompanhamento dos processos licitatórios da preparação até o 

julgamento, registrando as etapas de: publicação do processo, emissão do mapa 

comparativo de preços, emissão das atas referentes documentação e julgamento 

das propostas, interposição de recurso, anulação e revogação, impugnação, parecer 

da comissão julgadora, parecer jurídico, homologação e adjudicação, autorizações 

de fornecimento, contratos e aditivos, liquidação das autorizações de fornecimento, 

gerar empenhos para a contabilidade e liquidação dos empenhos.

11. Possuir listagens dinâmicas para controle de processos e de solicitações de 

fornecimento.

12. Permitir o registro das solicitações de fornecimento para envio aos fornecedo-

res dos materiais constantes no contrato, disponibilizando para consulta os dados do 

contrato para conferência.

13. Permitir o cadastro dos recebimentos integrais ou parciais dos itens indicados 

nas solicitações de fornecimento enviadas aos fornecedores.

14. Permitir a geração de arquivos ao TCE.

15. Permitir a geração de arquivos para sistemas/órgãos externos.

16. Possibilitar o bloqueio/desbloqueio das despesas orçamentárias na contabili-

dade, permitindo o envio desde a solicitação de compra e mantendo-o até a geração 

do empenho correspondente.

17. Permitir a distribuição/remanejamento da quantidade dos itens da contratação 

entre as despesas e desdobramentos da entidade.

18. Permitir que o usuário escolha se deseja exibir apenas as despesas relacio-

nadas ao Contrato ou todas as despesas da entidade e exercício.

19. Permitir a geração de arquivo com os itens da coleta de preço para cotação 

pelos fornecedores, possibilitando a leitura dos preços cotados para preenchimento 

automático dos preços dos itens da coleta.

20. Permitir o controle de cotações de preços dos itens.

21. Permitir a integração e consulta de regularidade dos dados de fornecedores 

com a Receita Federal, assim como a consulta de dados cadastrais para emissão de 

comprovante de inscrição e situação cadastral.



22. Propiciar controlar as quantidades entregues parcialmente pelo fornecedor, 

possibilitando a emissão de relatório de forma resumida e detalhada, contendo as 

quantidades entregues, os valores e o saldo pendente.

23. Propiciar gerar entrada do material no almoxarifado a partir da liquidação, per-

mitindo a visualização da geração da movimentação no estoque (gerada ou não) na 

própria janela de liquidações.

24. Permitir gerar bens no sistema patrimonial a partir do recebimento das solici-

tações de fornecimento.

25. Permitir  que o sistema emita mensagens de bloqueios ou avisos sobre os 

contratos a vencer, vencidos e cancelados.

26. Permitir parametrização para numerar a licitação de forma sequencial ou por 

modalidade, possibilitando alterar a numeração sugerida pelo sistema.

27. Permitir parametrizar o sistema para demonstrar, na tela inicial, o acompanha-

mento da data de vencimento dos contratos e aditivos, possibilitando selecioná-los 

conforme a antecedência de dias que o contrato vencerá, bem como a impressão da 

relação desejada. 

28. Propiciar o cancelamento das solicitações de compra, permitindo a descrição 

completa do motivo da anulação.

29. Propiciar controle, através de listagem dinâmica, de todas as Solicitações de 

Fornecimento e/ou liquidações.

30. Permitir realizar o acompanhamento do saldo dos itens da licitação, detalhado 

por processo e por período.

31. Propiciar efetuar o cadastro dos materiais incluindo informações como materi-

al perecível, material estocável, material de consumo ou permanente, material com-

bustível e o tipo do combustível, descrição sucinta e detalhada do material, grupo e 

classe do material, podendo executar o controle de materiais em lista dinâmica.

32. Possibilitar o cadastro e gerenciamento de Certificado de Registro Cadastral 

do fornecedor, permitindo numerar o CRC, e informar a data de validade.

33. Permitir  o cadastramento dos dados do fornecedor com nome, CNPJ/CPF, 

endereço, telefone, e-mail, porte da empresa, nome dos sócios e o respectivo per-

centual na sociedade, bem como a conta bancária para pagamento.



34. Permitir  vincular documentos  e  certidões  negativas,  materiais  fornecidos, 

nome dos sócios.

35. Permitir o cadastro dos fornecedores impedidos de licitar, informando o perío-

do inicial e final do impedimento e o motivo.

36. Permitir a realização de licitações com julgamento pelo Maior Desconto sobre 

a Tabela/Catálogo de Preço ou sobre os próprios itens da licitação.

37. Permitir a realização de licitações com julgamento pelo Menor Adicional de 

Acréscimo sobre uma Tabela de Preço.

38. Permitir a utilização do Pregão para licitações em que o vencedor será aquele 

que apresentar o Maior Lance.

39. Permitir realizar licitações por lotes com rateio automático do preço unitário ou 

outorgar ao fornecedor vencedor, a atribuição do preço unitário para cada item do 

lote.

40. Permitir aplicar, em licitações do tipo Menor Preço por Lote, descontos pro-

porcionais aos itens que contemplam cada lote.

41. Permitir o cadastro dos objetos de Licitação com a possibilidade de acompa-

nhar os valores para cada modalidade dentro de um mesmo objeto, podendo saber 

quando o limite for ultrapassado. Os objetivos poderão ser utilizados nos processos 

licitatórios.

42. Possibilitar o cadastro de novos tipos de objetos, possibilitando inserir novas 

descrições, selecionando os tipos de objetos padrões que devem existir no sistema: 

Compras e Serviços, Aquisição de Bens, Prestação de Serviços, Obras e Serviços 

de Engenharia, Alienação de Bens, Cessão de Direitos, Concessão, Concurso, Per-

missão, Locação, Seguros, Contratos de rateio, Outros direitos e Outras Obrigações.

43. Permitir a indicação dos fornecedores que participarão da cotação e informar 

os preços que cada um ofereceu para os itens solicitados.

44. Permitir utilizar uma codificação para desmembrar um elemento de despesa, 

podendo ser aplicada na solicitação de compra, contratação e processo administrati-

vo por material.

45. Permitir o cadastro dos limites legais estabelecidos para cada modalidade de 

licitação.



46. Permitir cadastrar a forma de julgamento das propostas dos licitantes que par-

ticipam da licitação.

47. Propiciar manter o registro de modelos de textos próprios, como solicitações e 

pareceres.

48. Propiciar manter o cadastro dos órgãos oficiais que serão realizadas as publi-

cações dos processos.

49. Emitir relação das solicitações de compra em um determinado período.

50. Possibilitar o registro das solicitações de compra, bem como a emissão de re-

lação das mesmas por período.

51. Permitir o cadastramento de coletas de preço, possibilitando gerar uma com-

pra direta ou processo administrativo, tendo como base para o valor máximo do item 

o preço médio ou menor preço cotado para o item na coleta de preços.

52. Permitir anexar documentos no processo administrativo.

53. Permitir a inserção dos itens do processo administrativo contendo o material 

ou serviço, quantidade, preço unitário previsto, preço total e indicação da solicitação 

de compra de origem.

54. Permitir excluir uma coleta de preços.

55. Propiciar realizar a pesquisa do menor preço por material, global ou por lote 

dos fornecedores, e marcar o vencedor de forma automática.

56. Permitir, diretamente do sistema, a realização de pesquisa de preço, buscan-

do dados do ComprasNet, nas esferas Municipal, Estadual e Federal.

57. Permitir a configuração de credenciais de acesso ao ComprasNet.

58. Permitir o cadastro de compras diretas, informando dados como data da com-

pra, fornecedor, centro de custo, objeto da compra, local de entrega e forma de pa-

gamento.

59. Permitir a busca de contratações e compras diretas independentemente do 

exercício  logado,  permitindo a consulta  e pesquisa de informações por  pesquisa 

avançada ou filtros existentes no próprio ambiente, tais como: contratos em execu-

ção, encerrados, cancelados, entre outros.

60. Permitir cadastro dos itens da compra direta separando estes por centros de 

custo específicos, por despesas ou ambos.

61. Permitir executar a rotina de exclusão da compra direta.



62. Permitir a exclusão de contratos.

63. Propiciar emitir o ofício de justificativa de dispensa de licitação.

64. Propiciar a emissão da autorização de fornecimento das compras diretas, per-

mitindo vincular os dados dos empenhos.

65. Emitir a solicitação da abertura da licitação, com informações número da lici-

tação, modalidade, forma de julgamento, forma de pagamento, prazo de entrega, lo-

cal de entrega, vigência, itens e objeto a ser licitado.

66. Propiciar cadastrar e acompanhar os processos licitatórios desde a prepara-

ção até seu julgamento, em listagem interativa.

67. Permitir o envio dos dados dos processos licitatórios para o portal da transpa-

rência.

68. Disponibilizar campo para inserção de link de gravação audiovisual das ses-

sões de julgamento.

69. Propiciar o cadastramento de licitações envolvendo a demanda de uma ou 

mais entidades, onde a entidade gestora da licitação poderá gerenciar as aquisições 

realizadas pelas entidades participantes.

70. Possibilitar através da consulta do material, a pesquisa do histórico completo 

de aquisições, podendo consultar dados de contratações, tais como: fornecedor e 

valor unitário.

71. Permitir a contratação do segundo classificado quando o fornecedor vencedor 

deixar de fornecer o material ou de executar os serviços, mostrando na tela o próxi-

mo fornecedor classificado e opção para assumir ou não o mesmo preço unitário do 

vencedor anterior.

72. Registrar os processos licitatórios contendo todos os dados necessários para 

sua identificação, tais como número do processo, objeto da compra, modalidade de 

licitação e datas de abertura e recebimento dos envelopes.

73. Permitir que os itens do processo sejam separados por centro de custo com 

suas respectivas quantidades, possibilitando ainda a separação por despesa.

74. Possuir rotina para apurar os vencedores da licitação, bem como desclassifi-

car aqueles que não cumpriram algum item do edital ou cotaram preço acima do pre-

ço máximo estabelecido para um item, inclusive se for licitação por lotes.



75.  Permitir efetuar lances para na modalidade de pregão presencial de forma 

cronometrada, apresentando a diferença mínima entre os lances, bem como visuali-

zar o valor mínimo aceitável para o próximo lance, com a opção de declinar para os 

participantes que desistirem da competição.

76. Permitir o registro da inabilitação de um licitante logo após o encerramento de 

cada item/lote do Pregão Presencial ou somente após o encerramento de todos os 

itens/lotes. Ao registrar a inabilitação de um licitante o sistema mostra o próximo 

classificado e assim sucessivamente até encontrar um participante habilitado.

77. Permitir que o pregoeiro registre os lances do pregão trazendo ao final de 

cada lance o próximo classificado automaticamente e permitindo registrar um novo 

lance ou declinar o participante salvando automaticamente os lances já registrados, 

e possibilitar ainda, que ao retornar aos lances, caso esses tenham sido interrompi-

dos, possa continuar de onde parou.

78. Propiciar a utilização de critérios de julgamento das propostas em relação a 

microempresa  e  empresa  de  pequeno  porte,  de  acordo  com  lei  complementar 

123/2006.

79. Permitir o armazenamento, por meio de arquivo pdf ou de imagem, do docu-

mento do participante da licitação.

80. Possibilitar, a partir da tela de lances do pregão, desclassificar um participante 

já classificado para a etapa de lances, permitindo refazer a classificação. Após des-

classificar um participante, o sistema deve possibilitar a reclassificação das propos-

tas, desconsiderando o participante que foi desclassificado, permitindo a inclusão 

dos demais.

81. Possibilitar a distribuição automática da diferença entre o valor do lote propos-

to e o valor final do lote vencido pelo participante, permitindo informar quantas casas 

decimais deseja utilizar no rateio. Se faz necessária a funcionalidade para ajustar o 

valor unitário dos itens de cada lote, até que a soma do valor dos itens totalize o 

mesmo valor do lote proposto pelo vencedor.

82. Possibilitar a classificação automática dos preços ofertados pelos participan-

tes, destacando aqueles que apresentarem o menor preço por item ou menor preço 

global, possibilitando ao usuário, selecionar outro fornecedor caso seja necessário.



83. Permitir cadastrar as propostas de preços dos participantes da licitação, ou a 

importação da proposta digitada pelo participante em outro aplicativo. Permitir, ain-

da,  a  digitação do valor  unitário  dos itens  da proposta  do participante,  inclusive 

quando for por lote.

84. Permitir armazenar no sistema, por meio de arquivo pdf ou de imagem, a pro-

posta original do participante.

85. Permitir   integração  com plataformas  de  Pregão  Eletrônico,  como  a  BLL, 

Compras Públicas, ComprasBR entre outras.

86. Conter rotina de duplicação de dados de um processo de compra já cadastra-

do para um novo processo de compra de forma automática.

87. Permitir o cadastro de sanções e penalidades aplicáveis ao fornecedor contra-

tado, contendo informações como: o fornecedor, tipo de sanção, número do contra-

to, data da sanção, período que deverá ser aplicada, processo administrativo sancio-

natório, fundamento legal e motivo.

88. Conter rotina de cadastramento avisos de licitações para posterior publicação, 

mediante ao cadastro do processo de compra.

89. Conter  rotina  de registro  das interposições de recursos nos processos de 

compra.

90. Conter rotina de anulação ou revogação dos processos de compra.

91. Conter rotina de descarte e reinício do processo de compra.

92. Conter rotina de registro das possíveis impugnações no processo de compra.

93. Propiciar efetuar os registros dos pareceres das comissões de licitação.

94. Proporcionar o registro de licitação Deserta ou Fracassada no processo de 

compra.

95. Propiciar o registro das homologações e adjudicações nos processos de com-

pra.

96. Propiciar informar nos processos de compra as dotações orçamentárias da 

entidade gestora e das participantes para cada item.

97. Propiciar gerar os bloqueios e empenhos para cada entidade contábil através 

do processo de compra.

98. Permitir cadastrar processos de compras individuais para cada entidade, des-

de as solicitações de compras, coletas de preços, processo de compra e contratos.



99. Possuir banco de dados unificado, permitindo o cadastro de diferentes entida-

des, onde os cadastros de materiais e credores poderão ser integrados entre as enti-

dades.

100. Permitir visualizar e controlar o andamento das contratações cadastradas, lis-

tando cada uma em sua situação, possibilitando utilizar filtros de pesquisa e, agrupar 

os registros por entidade e por fornecedor.

101. Possuir controle automático do saldo dos itens do contrato, podendo controlar 

pela quantidade do item ou pelo valor total do item, considerando valor e quantidade 

original, aditamentos de acréscimo ou supressão, entre outras alterações contratuais 

que refletem no saldo quantitativo ou financeiro.

102. Permitir cadastrar as despesas orçamentárias da contratação, de forma indivi-

dual e manual, ou de forma automática informando àquelas do processo que origi-

nou a contratação.

103. Permitir a criação e registro dos textos das contratações, como o próprio con-

trato,  possibilitando  nomeá-lo,  indicar  sua  referência,  selecionar  um  modelo  de 

layout previamente definido e, disponibilizar as ferramentas de edição de textos ne-

cessários, possibilitando a criação diretamente no sistema.

104. Permitir o envio dos dados das contratações para criação dos empenhos na 

contabilidade, informando a origem dos dados.

105. Possibilitar a visualização de todos os registros de dados das contratações 

enviados para empenhamento, anulação ou liquidação na contabilidade, permitindo 

visualizar as informações do contrato, do processo, o valor do registro, o número, a 

despesa orçamentária, a situação e ação realizada.

106. Permitir o envio de liquidação dos empenhos das contratações na contabilida-

de, informando a data de referência e a situação das informações, disponibilizando 

para consulta a despesa orçamentária, seu desdobramento, o recurso e o valor total 

do empenho.

107. Permitir o cadastro de um processo de compra para mais de uma entidade, 

permitindo reunir solicitações de compra de todas as entidades para formação de 

um único processo licitatório, dessa forma, os itens deverão ser separados em quan-

tidades para cada entidade levando em consideração as respectivas dotações e 



centros de custos. Para esses casos, o sistema deve possuir uma entidade gestora, 

responsável pelo processo de compra.

108. Possibilitar incluir os responsáveis dos contratos, informando nome, tipo de 

responsabilidade (assinante, controlador de encargos, gestor, suplente ou fiscal) e 

seu período de responsabilidade.

109. Permitir, no registro do contrato, vincular itens conforme os itens vencidos da 

licitação, e em caso de contratação sem licitação, permitir inserir os itens desejados.

110. Permitir cadastrar todas as contratações, precedidas ou não de procedimento 

licitatório, controlando quando há exigência de termo contratual e quando ele é dis-

pensado, informando a numeração, caso possua, o objeto da contratação, fornece-

dor, data de assinatura, período de vigência, valor original da contratação, se envol-

ve contratação com saúde ou educação.

111. Permitir a seleção da forma de contratação ou procedimento a ser adotado 

para o processo.

112. Permitir a identificação dos contratos que estão em execução e dos que estão 

encerrados.

113. Permitir o cancelamento de uma contratação registrada no sistema, informan-

do a data do cancelamento e o seu motivo.

114. Permitir manter histórico das alterações do contrato permitindo identificar se 

foi unilateral ou bilateral e o tipo de alteração contratual, tais como: acréscimo, dimi-

nuição, equilíbrio econômico-financeiro, prorrogação, rescisão ou apostilamento.

115. Propiciar a rescisão do contrato ou aditivo, informando motivo da rescisão, 

data do termo, da rescisão e da publicação, valor da multa e indenização, fundamen-

to Legal e imprensa oficial.

116. Propiciar  registrar  o apostilamento das dotações do processo,  substituindo 

uma dotação por outra.

117. Propiciar a emissão de demonstrativo com a relação da economicidade do 

pregão (valor previsto x lance).

118. Permitir no lançamento dos itens a inclusão de um novo item entre os já inse-

ridos e após renumeração.

119. Permitir a criação de relatórios personalizados.

120. Conter central de ajuda.



121. Possibilitar o envio de Licitações, Contratação Direta, Atas de Registros de 

Preços, Contratos e Alterações Contratuais para o PNCP.

122. Disponibilizar a figura do Agente de Contratação nas comissões de licitação.

123. Permitir o envio das contratações diretas (Dispensas e Inexigibilidade), atas 

de registro de preços e Processos Licitatórios ao PNCP;

124. Permitir o envio das contratações e alterações contratuais (aditivos, apostila-

mentos) ao PNCP.

125. Disponibilizar a figura da comissão da contração mas licitações.

126. Possibilitar o lance intermediário nos pregões presenciais.

127. Possibilitar a ocorrência de prorrogação de prazo nas atas de registros de 

preços.

128. Permitir a utilização dos cadastros gerenciada por uma ferramenta de cadas-

tro único, onde o usuário personaliza a forma como seus cadastros devem ser unifi-

cados.

IX) Sistema de Documentos e Assinaturas:

Módulo Assinatura Eletrônica e Gestão de Documentos

1. Permitir o armazenamento de arquivos e documentos em nuvem, possibilitan-

do a visualização e criação de múltiplos documentos e pastas.

2. Possibilitar anexar documentos com várias extensões.

3. Possibilitar anexar os arquivos através de botão que permita inserir o docu-

mento, arrastando-o até o local desejado.

4. Possuir design responsivo, permitindo o acesso através de computadores, ta-

blets e smartphones.

5. Dispor de lista das principais funcionalidades, como documentos, fluxo de tra-

balho, acompanhar assinaturas e lixeira.

6. Permitir a visualização de documentos adicionados pelo usuário, compartilha-

dos com ele.

7. Permitir a organização dos documentos através de criação de pastas e sub-

pastas.

8. Permitir ao proprietário do documento a visualização, edição ou exclusão de 

um documento podendo ainda baixar  o  arquivo ou movê-lo  para outro  local.  Ao 



usuário que não é proprietário, devem estar disponíveis as opções de visualização e 

download.

9. Possuir  histórico de versões dos documentos, possibilitando a visualização 

das versões realizadas no arquivo.

10. Possuir campo para realização de pesquisa para localização de documentos, 

permitindo a busca pelo autor, título ou conteúdo existente no teor do documento.

11. Permitir o compartilhamento de documentos e/ou pasta com um usuário, ou 

um grupo pré-definido, permitindo ainda a configuração quanto a permissão dos par-

ticipantes (leitor ou editor).

12. Possibilitar atribuir um fluxo de trabalho para um documento inserido, permi-

tindo que outros usuários possam aprovar ou reprovar.

13. Permitir a criação e gestão dos fluxos de trabalho, possibilitando inserir nome 

e descrição ao fluxo, bem como determinar às pessoas envolvidas na tramitação, 

como o aprovador.

14. Permitir que na atribuição de um responsável pela aprovação, seja possível 

incluir a descrição da atividade solicitada, como analisar ou aprovar o documento.

15. Permitir a visualização dos fluxos, com os responsáveis e suas respectivas 

atribuições.

16. Permitir que o usuário visualize os documentos que estão pendentes de apro-

vação .

17. Possibilitar que o usuário aprovador descreva um parecer em caso de repro-

vação do documento.

18. Permitir o gerenciamento dos usuários, permitindo conceder e editar as autori-

zações necessárias para cada um.

19. Possibilitar a realização de auditoria, permitindo que o administrador do siste-

ma possa acompanhar as movimentações dos usuários.

20. Possuir  lixeira,  para centralizar documentos excluídos, permitindo restaurá-

los.

21. Permitir que apenas o proprietário do documento possa realizar a exclusão.

22. Permitir a edição de documentos e pastas.

23. Permitir a visualização dos arquivos anexados nos documentos.

24. Permitir mover pastas e documentos.



25. Permitir o anexo de arquivos em documentos já criados.

26. Permitir a inserção de múltiplos arquivos uma única vez.

27. Permitir a assinatura digital de anexos de um documento.

28. Permitir o download de um documento.

29. Permitir a inclusão de um fluxo de trabalho nos documentos.

30. Permitir a visualização dos documentos em forma de grade ou lista.

31. Permitir o envio de documentos em lote para assinaturas.

32. Permitir a adição de nova versão aos anexos.

33. Permitir o compartilhamento externo de documentos e pastas criando um link 

de compartilhamento

34. Permitir o acompanhamento do andamento das assinaturas realizadas pelos 

assinantes associados à um documento.

35. Permitir filtrar por período, tipo, todos e status.

36. Permitir a consulta dos documentos assinados pelo nome do documento, soli-

citante, assinante e natureza.

37. Permitir o cancelamento de documentos pelo remetente antes de iniciar o pro-

cesso de assinatura.

38. Permitir a visualização de documentos assinados apenas por pessoas autori-

zadas.

39. Permitir a visualização dos assinantes que já assinaram e os que necessitam 

assinar o documento.

40. Permitir que um documento seja classificado como público ou privado.

41. Permitir a adição da data limite nos documentos a serem enviados para assi-

natura.

42. Permitir que usuários externos participem do processo de assinatura.

43. Permitir a notificação via email e whatsapp dos usuários envolvidos no pro-

cesso de assinatura.

44. Permitir a visualização das pendências cadastradas ao inserir/editar um docu-

mento.

45. Permitir a aprovação ou recusa no fluxo atribuído ao usuário.

46. Permitir a visualização dos documentos e pastas que foram excluídos.

47. Permitir a restauração dos documentos e pastas.



48. Permitir a criação de novos dados adicionais.

49. Permitir a visualização dos dados adicionais criados.

50. Permitir a edição e exclusão de um dado adicional.

51. Permitir o gerenciamento dos fluxos de trabalho.

52. Permitir a criação do fluxo de trabalho, de criação e exclusão de seção e de 

edição e exclusão de um fluxo.

53. Permitir habilitar ou desabilitar um fluxo.

54. Permitir integrações com documentos assinados.

55. Permitir que a qualificação dos documentos sejam automaticamente armaze-

nadas em uma pasta previamente definida.

56. Permitir selecionar pastas para armazenamento.

57. Permitir a personalização de um caminho podendo utilizar variáveis advindas 

dos sistemas.

58. Permitir a personalização do nome do documento podendo utilizar variáveis 

advindas dos sistemas.

59. Permitir integrações com relatórios executados

60. Permitir a transferência de todos os documentos de um usuário para outro ou 

para ele mesmo.

61. Permitir a visualização de todas as transferências realizadas.

62. Permitir o armazenamento de certificados do tipo qualificados pelo ICP-Brasil.

63. Permitir a visualização das solicitações enviadas e recebidas.

64. Permitir a aprovação ou recusa de uma solicitação.

65. Permitir vincular e desvincular entidades.

66. Permitir a assinatura digital de documentos, utilizando e-CPF, certificado A3 

ou e-CNPJ.

67. Permitir o upload de diversos arquivos para o procedimento de assinaturas.

68. Permitir acompanhar o andamento das assinaturas realizadas pelos assinan-

tes associados a um documento.

69. Possibilitar consultar histórico de documentos assinados.

70. Permitir assinar documentos em massa.

71. Permitir consultar documentos por período.

72. Possibilitar realizar o download de documentos assinados.



73. Permitir assinar lotes de documentos.

74. Permitir gerenciar e compartilhar certificados das entidades.

75. Permitir gerenciar certificados de usuários, possibilitando, selecionar um certi-

ficado no formato de arquivo e assinar os documentos diretamente pela ferramenta.

76. Permitir assinar documentos com certificados no servidor.

77. Permitir consultar documentos assinados pelo nome do documento, solicitan-

te, assinante e natureza.

78. Permitir assinar documentos diretamente nos sistemas de origem do docu-

mento.

79. Permitir assinar documentos com múltiplas assinaturas.

80. Possibilitar assinar documentos nos formatos PDF, XML e TXT.

81. Permitir a visualização de um documento em formato PDF, XML, e TXT na 

própria ferramenta antes de sua assinatura.

82. Permitir gerar certificados digitais. 

83. Permitir formatar o texto de um documento: tamanho de fontes, cores, espa-

çamento, destaque para links, entre outros.

84. Permitir a inclusão de usuários externos no procedimento de assinaturas.

85. Permitir a identificação de todas as páginas de um documento assinado.

86. Permitir a geração de página adicional contendo as informações de todo o 

processo de assinaturas, tais como: assinantes, data e hora e certificado.

87. Permitir o armazenamento de certificados do tipo qualificados pelo ICP-Brasil.

88. Permitir a assinatura de documentos com certificados físicos (A3) através do 

assinador local.

89. Permitir que os usuários envolvidos no processo de assinaturas sejam notifi-

cados via email.

90. Permitir a recusa de documentos enviados para o procedimento de assinatu-

ras.

91. Permitir justificar o motivo de recusar um documento no procedimento de as-

sinaturas.

92. Permitir a recusa de documentos em lote no procedimento de assinaturas.

93. Permitir que o remetente cancele um procedimento de assinaturas.



94. Permitir a consulta externa de documentos assinados de forma privada ou pú-

blica/anônima por meio de URL ou QRCode.

95. Permitir a impressão de um documento assinado.

96. Permitir Upload de pastas do windows explorer em massa, e com seus res-

pectivos arquivos inclusivos organizados por ordem alfabética.

97. Permitir que cada usuário receba as notificações no ambiente de documentos 

de cada arquivo  incluído, alterado ou excluído desde que o usuário faça parte do 

processo do compartilhamento e assinatura destes arquivos

98. Permitir a gestão das notificações dos documentos envoltos no processo de 

assinaturas e controlar o status destes arquivos.

X) Sistema de Comunicação:

Módulo Comunicação Interna e Externa

1. Permitir a comunicação interna e externa, e ter as funcionalidades básicas 

dos dispositivos de e-mail, como caixa de entrada, caixa de saída, enviados e rascu-

nhos.

2. Permitir o acesso somente a pessoas previamente cadastradas, com usuário 

e senha.

3. Permitir anexar documentos em uma tarefa para os formatos mais comuns de 

documentos.

4. Permitir consultar a hierarquia de grupos de trabalhos.

5. Permitir  configurar  hierarquias de grupos de trabalho para organização de 

acessos e controle de alçadas para tarefas pertinentes a grupos que possuem algum 

critério de afinidade organizacional (setores, equipes, estabelecimentos, entre ou-

tros).

6. Possibilitar alternar entre grupos de trabalho ao qual um usuário participa sem 

sair do ambiente principal do sistema.

7. Permitir controlar níveis de acessos por grupos de trabalho, com papéis para 

administrar ou operar tarefas em um grupo de trabalho onde administradores do gru-

po podem conceder acesso a outros usuários.

8. Oferecer acessibilidade a todas as funcionalidades em dispositivos móveis.



9. Permitir a adição de usuários que serão membros de um grupo ou subgrupo 

de trabalho.

10. Permitir a inclusão e exclusão de um grupo ou subgrupo de trabalho.

11. Permitir a visualização da lista de usuários membros de um grupo e subgrupo.

12. Permitir a adição de mais de um administrador na entidade.

13. Determinar que um prazo de conclusão seja obrigatório.

14. Permitir que apenas o solicitante visualize as atualizações dos participantes.

15. Permitir a inclusão e exclusão de um grupo ou subgrupo de trabalho.

16. Permitir a personalização dos identificadores com prefixo, número e ano.

17. Permitir o recebimento de notificações sempre que um participante interagir.

18. Permitir que os participantes sejam notificados sempre que houver uma inte-

ração por parte do remetente.

19. Permitir a adição de anexo na resposta.

20. Permitir consultar a visualizações de uma tarefa por seus participantes.

21. Permitir consultar as tarefas de um participante de um grupo de trabalho, em 

uma caixa de entrada.

22. Permitir destacar as tarefas enviadas, encaminhadas e respondidas na caixa 

de entrada.

23. Permitir consultar parte do conteúdo das tarefas sem ter que acessar cada ta-

refa.

24. Possibilitar destacar as tarefas ao qual o participante confirmou leitura na cai-

xa de entrada.

25. Permitir arquivar e desarquivar tarefas.

26. Permitir configurar determinado tipo de tarefa, de forma que possibilite impedir 

que tarefas do respectivo tipo contenham despachos.

27. Permitir  consultar confirmações de leitura realizadas pelos participantes de 

uma tarefa.

28. Permitir consultar tarefas arquivadas bem como o desarquivamento da mes-

ma.

29. Permitir criar e personalizar tipos de tarefas, definindo regras para o fluxo de 

comunicação pertinente para cada tipo, como por exemplo: memorando, circular, co-

municado, ofício, entre outros.



30. Possibilitar consultar os grupos de trabalho participantes de uma tarefa.

31. Permitir configurar um tipo de correspondência para impedir que as tarefas do 

respectivo tipo sejam encaminhadas para participantes de outros grupos de trabalho.

32. Permitir formatar o texto de uma tarefa: tamanho de fontes, cores, espaça-

mento, destaque para links, entre outros.

33. Permitir configurar redação e envio de tarefas por usuários distintos.

34. Permitir enviar tarefas para um ou mais grupos de trabalho ou para participan-

tes específicos de um ou mais grupos de trabalho.

35. Possibilitar configurar a privacidade para o envio e recebimento de tarefas, 

permitindo a visibilidade apenas entre o remetente e o destinatário.

36. Permitir ocultar tarefas arquivadas das caixas de entrada.

37. Permitir consultar tarefas em rascunho.

38. Permitir armazenar tarefas que estão em edição em uma área de rascunhos, 

para que sejam enviadas posteriormente.

39. Permitir consultar as tarefas enviadas.

40. Permitir consultar, de forma cronológica, todas as atividades em uma tarefa.

41. Permitir incluir novos participantes e grupos de trabalhos em uma tarefa.

42. Permitir editar os trâmites em tarefas.

43. Possibilitar bloquear todos os trâmites e edições em tarefas.

44. Permitir consultar histórico das edições em trâmites em tarefas.

45. Possibilitar notificar os participantes de uma tarefa quando há alguma atuali-

zação.

46. Possibilitar bloquear os trâmites e edições individuais em tarefas.

47. Permitir tramitar uma tarefa em nome de outro usuário, identificando o usuário 

que tramitou e o usuário que é representado no trâmite.

48. Permitir a edição de tipos de tarefas.

49. Determinar que apenas o remetente possa inserir novos participantes na tare-

fa enviada.

50. Permitir a inserção do prazo de conclusão de uma tarefa.

51. Permitir a conclusão de uma tarefa de forma automática ao atingir o prazo es-

timado.

52. Permitir a criação de identificadores para cada tipo de tarefa



53. Permitir agendar o envio de uma tarefa.

54. Permitir a adição dos anexos no conteúdo da tarefa, bem como a redação de 

uma tarefa no modo redator.

55. Permitir a visualização de todas as tarefas recebidas.

56. Permitir a consulta pelo assunto e pelo identificador de uma tarefa.

57. Permitir a marcação das tarefas como lidas e não lidas individualmente ou em 

lote.

58. Permitir a visualização do tempo restante para conclusão de uma tarefa sem 

precisar acessá-la.

59. Permitir a interação entre participantes de uma tarefa.

60. Permitir a menção de um usuário em uma tarefa para que o mesmo seja noti-

ficado.

61. Permitir a marcação de uma tarefa como lida e também como concluída.

62. Permitir executar relatório do histórico da tarefa.

XI) Guarda de Dados em Datacenter:

Os sistemas e seus módulos deverão ser mantidos em datacenter pertencente à 

empresa proponente ou de terceiros, devendo  ser observados os seguintes 

quesitos:

a) a contratada deverá disponibilizar a atualização de versão de todos os 

módulos, sempre que necessário, para atendimento da legislação municipal, estadu-

al ou federal, sem quaisquer ônus adicionais para o Consórcio, durante a vigência 

contratual.

b) a contratada deverá garantir alta disponibilidade dos sistemas que fazem 

parte da solução, 24/7 (vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana), e em 

caso de exceções, aplicar políticas de gerenciamento de riscos e continuidade dos 

serviços com redundância de servidores (espelhos), aumento de capacidade de pro-

cessamento e outros procedimentos que reduzam o tempo de interrupção dos servi-

ços.

c) a contratada deverá garantir segurança e integridade das informações 

de todos os sistemas e seus bancos de dados, mantendo rotinas automatizadas de 

backups (cópias de segurança), que permitam recuperar totalmente as informações, 

no caso de alguma anomalia no seu funcionamento ou falha de segurança por al-



gum outro meio.

d) a plataforma deve possuir elasticidade virtualmente infinita de armazena-

mento de dados, que permita o dimensionado da estrutura de Tecnologia da Infor-

mação dedicada de acordo com a demanda de  armazenamento.

e) não serão admitidas soluções baseadas em máquinas virtuais estáticas, 

manualmente dinamizadas, e que não suportem picos de processamento bem como 

onerem a administração do Consórcio em médio e longo prazo com aumento de ca-

pacidade de processamento.

f) os sistemas devem permanecer hospedados em ambiente em nuvem, 

assegurando-se plena acessibilidade e disponibilidade dos serviços e da plataforma.

g) Deve ser assegurado disponibilidade dos serviços em caso de queda de 

um ambiente em nuvem, sem prejuízo de disponibilidade e acessibilidade.

XII) Deverão ser  atendidos os  padrões característicos  e  as  aplicabilidades 

relativas de forma geral ao conjunto de sistemas, conforme abaixo relacionado:

Os sistemas deverão atender às legislações Federais e Estaduais, adequando-as 

sempre que for necessário, além de serem projetados e desenvolvidos para rodar 

em ambiente web, e que contenham as seguintes características básicas:

1. Utilizar protocolo HTTPS para navegação na internet, garantido a segurança 

das informações tramitadas através de criptografia. E deverá ser compatível com, 

pelo menos, os principais navegadores disponíveis no mercado, tais como Firefox, 

Chrome, Safari, além de rodar nos ambientes Windows, Linux, MAC OS.

2. Garantir a integração e unificação das informações. Sendo possível optar pela 

não integração entre cadastros, permitindo a indicação, pelo administrador do siste-

ma, de usuários que poderão decidir quanto à integração entre os sistemas penden-

tes.

3. Permitir a exportação dos dados armazenados em todas as aplicações de for-

ma estruturada.

4. Permitir  que os relatórios solicitados sejam executados em segundo plano, 

possibilitando ao usuário a execução de outras rotinas do sistema enquanto o relató-

rio é gerado. Assim que gerado, o sistema emitirá notificação em tela com a opção 

de abertura automática.



5. Permitir a utilização de elementos visuais no layout dos relatórios, como: tex-

tos, imagens, linhas, quadrados, retângulos, círculos, campos calculados, códigos 

de barra, códigos QR e gráficos.

6. Possuir “help on-line”, para esclarecimento de dúvidas sem necessidade de 

abertura de chamado técnico.

7. Oferecer total segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos 

às informações. Essa segurança deve ser aplicada em camadas que vão desde vali-

dações no lado cliente com o controle de acesso às funcionalidades, passado pelo 

canal de comunicação com o uso de protocolos seguros, e aplicando restrições de 

acesso aos endereços e portas dos serviços para o gerenciamento técnico e eventu-

ais manutenções.

8. Possuir recursos de segurança no SGBD para impedir que usuários não auto-

rizados obtenham êxito em acessar a base de dados para efetuar consulta, altera-

ção, impressão ou cópia.

9. Objetivando atender a regras impostas pela LGPD (Lei Geral de Proteção de 

Dados), os sistemas devem, no mínimo: Permitir acesso apenas por usuários devi-

damente cadastrados, que disponham de usuário e senha; Permitir que qualquer al-

teração realizada nos cadastros sejam registradas através de auditoria, Permitir sua 

rastreabilidade; Permitir que o cidadão solicite, através de protocolo online, relatório 

das alterações as quais seus dados pessoais foram submetidos; Permitir a definição, 

no Portal da Transparência, do Encarregado de Dados (DPO), com a informação 

dos dados necessários e pertinentes para realização de contato.

10. Dispor de integração com o sistema do executivo, seguindo as obrigações e 

condições do decreto nº 10.540 (Sistema Único e Integrado de Execução Orçamen-

tária, Administração Financeira e Controle - SIAFIC).

11. Permitir a criação de usuário para acessar os sistemas de forma unificada.

12. Permitir o login com nome de usuário, e-mail ou CPF, juntamente com a se-

nha pessoal.

13. Permitir o login com o Gov.br para seus usuários.

14. Permitir um usuário logar através do serviço do Google, Facebook ou Linke-

din.



15. Permitir alternância entre sistemas e entidades, sem necessidade de novo lo-

gin, possibilitando que, na mudança de entidades, o usuário seja automaticamente 

redirecionado para o mesmo exercício.

16. Permitir o controle de acesso com o uso de senhas, contendo controle de per-

missões de acesso tanto por usuário quanto por grupo de usuários, com definição 

das  permissões  para  alteração,  inclusão,  exclusão  e  outras  ações  da  aplicação 

como: estornar, cancelar, calcular, desativar, dentro de cada módulo, individualmen-

te.

17. Permitir um usuário conceder acesso a outro em um sistema, bem como a cri-

ação de um grupo com permissões específicas a um conjunto de funcionalidades.

18. Permitir consultar o histórico de acessos concedidos, bem como consultar os 

usuários logados.

19. Permitir definir restrições de acesso por horários de início e fim, dias da sema-

na ou por endereço de IP, podendo ser selecionada uma faixa de IP pela máscara 

de sub-rede ou CIDR.

20. Possibilitar a identificação do usuário que concedeu acesso a outro no siste-

ma, bem como permitir a consulta dos termos de consentimento, tanto de quem con-

cede o acesso, quanto de quem recebe o acesso.

21. Permitir ao usuário verificar sua identidade com e-cpf ou através do Gov.br.

22. Permitir ao usuário recuperar sua senha através do email ou celular (SMS).

23. Permitir ao usuário consultar seu histórico de acesso em todos os sistemas 

em um determinado período.

24. Identificar quando o usuário acessou o sistema, bem como quando ele saiu 

do sistema.

25. Nos principais cadastros dos sistemas, a auditoria deve estar visível ao usuá-

rio, na execução ou consulta das alterações. O sistema deve apresentar uma linha 

do tempo, diretamente no cadastro e sem acesso a novas telas, indicando o históri-

co de alterações.

26. Na visualização dos registros de auditoria, deve-se exibir dados novos para 

inclusões, dados novos e anteriores para alterações e dados anteriores para às ex-

clusões.



27. Possibilitar que os administradores aprovam alterações de um cadastro para 

determinada entidade.

28. Possibilitar a geração de notificações aos usuários logados, bem como dispor 

de serviço que permita rotinas para envio de e-mails aos usuários, quando necessá-

rio.

29. Permitir visualizar, consultar e executar todas as extensões disponíveis em 

um sistema.

30. Permitir visualizar as execuções de extensões realizadas, com informações 

detalhadas relativas à mesma.

31. Permitir visualizar as execuções recentes de uma extensão, bem como rea-

proveitar os artefatos gerados.

32. Permitir  visualizar a performance da execução de uma extensão utilizando 

como indicador o APDEX.

33. Permitir adicionar um agendamento para execução de uma extensão, infor-

mando parâmetros, ocorrências (quantidade de execuções serão realizadas), notifi-

cações e resumo, bem como visualizar todos os agendamentos relacionados, po-

dendo editar, excluir ou desativar.

34. Permitir salvar os parâmetros preenchidos para facilitar execuções de exten-

sões futuras.

35. Permitir visualizar todas as execuções públicas de extensões da entidade.

36. Permitir realizar o cancelamento da execução de uma extensão.

37. Permite gerenciar o compartilhamento de uma extensão com os usuários do 

sistema.

38. Permitir gerenciar as variáveis de ambientes.

XIII) Atualização e Manutenção dos Sistemas:

Deve ser garantida a manutenção legal e corretiva dos módulos contratados, 

atendendo a mudança da legislação, durante a vigência contratual.

XIV) Serviço de Implantação (conversão de dados, instalação, implantação e 

treinamento aos usuários):

A implantação engloba  todos os serviços necessários ao regular 

funcionamento da solução em todas as áreas abrangidas: implantação, 



configuração,  treinamento,  customização,  migração  e  conversão  de  todas  as 

informações existentes e necessárias à operação dos sistemas.

A conversão/migração e o aproveitamento de todos os dados cadastrais 

e informações  dos  sistemas  em  uso  são  de  responsabilidade  da  empresa 

proponente, com disponibilização dos mesmos pelo Consórcio de forma saneada, ou 

seja,  os  dados  saneados  (exemplo:  eliminação  de  cadastros  duplicados)  serão 

entregues  à  contratante  após  esta  atividade  de  saneamento,  contando  com  o 

acompanhamento técnico da contratada, a fim de serem convertidos.

A  capacitação  aos  usuários  deverá  ser  realizada  dentro  do  período  de 

implantação, em carga horária e com métodos suficientes a capacitação para normal 

uso do ferramental tecnológico a ser fornecido.

XV) Assistência Técnica na forma Presencial e por Ferramentas Remotas à 

Distância:

Assistência técnica com o fim de solucionar problemas técnicos relacionados às 

funcionalidades e operação dos módulos, mediante atendimento técnico presencial e 

por meio remoto (ferramentas de acessos remoto), quando solicitado pela 

administração do Consórcio. 

Todos os serviços de suporte técnico devem ocorrer dentro do horário de expediente 

do Consórcio, em dias úteis, da 08h às 17h.

XV.1) O suporte técnico deverá atender:

- todos os tipos de esclarecimento de dúvidas como: (não deverão ser passíveis de 

cobrança)

Dúvida Sobre Funcionalidades do Sistema

Interpretação de Mensagens de Erro

Requisitos de Hardware para Operação do Sistema

Orientações Básicas

Políticas e Procedimentos

- incidentes: (não deverão ser passíveis de cobrança)

Falhas Inesperadas no Sistema

Erro em funcionalidades

Interrupções Não Planejadas

Outros Problemas Técnicos



Relatório ou sistema com dados divergentes

- serviços: (passíveis de cobrança, desde que previamente aprovado pelo Consór-

cio)

Personalização de Funcionalidades

Implementação de Novos Recursos

Treinamento, Consultoria e Mentoria.

Desenvolvimento e Configuração de Integrações

Suporte Proativo

Desenvolvimento de Relatórios

Adequação de Relatórios já disponíveis

Operação no Sistema

Análise da Origem de Mensagens de Erro/Alterar ao Executar Rotinas

Correção de Dados Cadastrais

Análise de Legislação

Extração de Dados

Geração e transmissão de Arquivos

XVI) Backups para Recuperação dos Dados:

Todas as informações de todos os módulos ou sistemas deverão ser armazenadas em 

nuvem e deve haver garantia de backups em caso de necessidade de restauração, 

em qualquer tempo, durante toda a vigência contratual. 

Ao final da contratação, a contratada deverá fornecer cópia dos dados em formato 

legível  ao  Consórcio,  em  extensão  própria  (txt  ou  csv),  juntamente  com  o 

fornecimento do dicionário de dados, num prazo máximo de até 30 (trinta) dias após 

o encerramento da vigência contratual,  sendo:  uma cópia para migração inicial  e 

uma cópia para a migração final e, em havendo solicitações extras de extração de 

dados, estas serão submetidas a orçamento prévio para o seu fornecimento.

3. DA FUNDAMENTAÇÂO DA CONTRATAÇÂO E APRESENTAÇÂO DA 

SOLUÇÂO

3.1. A presente contratação tem fulcro na Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 

2021, mais especificamente no art. 28, inciso I do diploma legal citado, estando de 

acordo com as necessidades apresentadas pela Administração, conforme se verifica 



no respectivo Estudo Técnico Preliminar que considerando a adequação do objeto, 

bem  como  a  viabilidade  da  solução  encontrada,  atestou  a  compatibilidade  da 

contratação pretendida com a realidade de mercado. Ainda é possível verificar a 

presença  de  processo  licitatório  no  Plano  de  Contratações  Anual,  já  havendo 

planejamento administrativo para instrução de tal feito. 

3.2. Considerando  os  serviços  licitados,  sendo  estes  comuns,  infere-se  que  a 

utilização  deste  é  plenamente  adequada  ao  atendimento  das  necessidades  do 

Consórcio no que se refere a gestão de suas atividades administrativas as quais 

dependem  da  implantação  e  utilização  de  um  software  desenvolvido 

especificamente para a gestão pública.

3.3. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado, por acordo entre as partes, até o limite de prazo permitido 

pela Lei 14.133/2021, com reajuste anual pelo índice oficial IPCA (IBGE).

3.4. O contrato poderá ser rescindido ou suprimido em parte, de forma unilateral, 

em prazo anterior ao seu encerramento, desde que comunicado à outra parte com 

prazo mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência.

3.5. Ao seu prazo final de vigência, caso não manifestada pelas partes a intenção 

de prorrogação, o contrato será automaticamente rescindido.

3.6. Verificação  dos  Padrões  característicos  e  as  aplicabilidades  relativas 

aos sistemas:

I) A critério da administração do Consórcio e do seu pregoeiro, em havendo 

dúvidas  quanto  aos  sistemas  ofertados,  a  licitante  provisoriamente  vencedora 

poderá ser convocada para a verificação dos sistemas ofertados, que se dará por 

meio de sessões de teste dos sistemas (Verificação de Conformidade) que, também 

a  critério  da  administração  do  Consórcio,   poderão  ser  efetuadas  de  forma 

presencial ou por meio de ferramentas remotas (via internet).

II) Caso determinada pelo Consórcio, a verificação de conformidade seguirá os 

seguintes trâmites:

Após verificados os documentos de habilitação e definido um vencedor provisório, o 

mesmo deverá submeter a solução ofertada a uma verificação de conformidade dos 

sistemas que foram ofertados, visando verificar o atendimento às exigências dos 



sistemas, quanto aos seus padrões característicos e aplicabilidades determinadas 

para os sistemas ou módulos relativos a cada sistema ou módulo e relativas ao 

conjunto de sistemas ou módulos de forma geral.

a) A forma de realização, a data, horário e local para realização da verificação de 

conformidade será divulgada pelo Pregoeiro, após o aceite da proposta quanto ao 

valor.

b) a verificação de conformidade deverá ser realizada em até 10 (dez) dias úteis 

após a definição da empresa provisoriamente declarada vencedora, por Comissão a 

ser formada por servidores com conhecimento técnico pertinente às áreas a serem 

avaliadas.

c) A verificação de conformidade ocorrerá da seguinte forma:

- Leitura, de forma sequencial, pela licitante, em voz alta, da funcionalidade a ser 

demonstrada;

- Demonstração da funcionalidade em questão;

-   Além dos  requisitos  técnicos  constantes  do  termo de referência,  a  Comissão 

poderá  solicitar  outras  demonstrações  que  considerar  necessárias  à  aferição  ao 

atendimento ao edital, desde que não gerem à licitante esforço superior ao razoável.

d)  A  Comissão  utilizar-se-á  de  critérios  objetivos  para  o  julgamento  das 

funcionalidades  demonstradas,  podendo,  a  qualquer  momento  da  sessão  de 

avaliação, efetuar questionamentos acerca do objeto demonstrado.

e)  A  empresa  licitante  deverá  disponibilizar  todos  os  equipamentos  que  julgar 

necessários  para  a  demonstração,  sendo  recomendada  a  utilização  de  projetor 

multimídia,  a  fim  de  que  se  proporcione  uma  melhor  visualização  a  todos  os 

presentes na sessão. O Consórcio fornecerá o espaço e a rede de internet, caso as 

sessões de verificação sejam de forma presencial.

f) Ao final da verificação de conformidade, a Comissão avaliadora, especialmente 

nomeada e designada, registrará em ata o resultado e encaminhará ao Pregoeiro e 

à sua Equipe de Apoio.

g)  A proponente  que convocada para  avaliação não comparecer  em dia  e  hora 



previamente  agendados  para  a  realização  da  Sessão  Pública  da  verificação  de 

conformidade será automaticamente desclassificada.

h) Caso a primeira colocada não compareça, ou não atenda aos requisitos do Termo 

de  Referência  conforme  regras  aqui  estabelecidas,  será  convocada  a  segunda 

colocada e assim sucessivamente, até a obtenção de uma proposta adequada, ou 

ser considerada fracassada a licitação.

i) Caberá à Comissão de Avaliação garantir a plena execução de todas as atividades 

relativas à verificação de conformidade, e ainda: 

- Avaliar  cada  funcionalidade  demonstrada,  preenchendo  questionário 

específico  de  atendimento/não  atendimento,  pontuando  as  observações 

necessárias; 

- Emitir o “Relatório de conclusão da avaliação técnica”; 

- Emitir o Termo de aceite ou de recusa da solução, a fim de que se possibilite 

a continuidade do processo licitatório.

j) Como requisito indispensável para homologação do objeto, os módulos do sistema 

ofertado pela empresa licitante vencedora deverão atender no ato da apresentação 

dos módulos um percentual mínimo de 90% (noventa por cento) das aplicabilidades 

e  atributos  específicos  de  cada  módulo,  e  100%  (cem  por  cento)  de  todas  as 

aplicabilidades e atributos gerais da aplicação, constantes no Termo de Referência.

l) Os 10% restantes referente ao não atendimento imediato de cada módulo pela 

empresa  vencedora,  deverão  ser  entregues  dentro  do  período  estipulado  para 

implantação dos sistemas.

O resultado será divulgado por meio de Relatório emitido pela comissão de 

avaliação técnica e encaminhado ao Pregoeiro, que tomará as providências cabíveis 

para prosseguimento do certame.

A  verificação  de  conformidade  reprovada  implica  na  rejeição  do  licitante 

previamente  classificado,  sendo analisada a  aceitabilidade da proposta  ou lance 

ofertado pelo próximo classificado. Seguir-se-á com a verificação dos módulos por 

meio da verificação de conformidade, assim, sucessivamente, até a aprovação de 



uma proposta que atenda às especificações constantes neste edital.

3.7. Criação e Manutenção de Usuários dos Sistema:

a) O Consórcio é responsável pela criação dos usuários do sistema, bem como 

pela manutenção das senhas que devem seguir o padrão de segurança estabelecido 

na LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709/2018). 

b) O usuário deverá optar no cadastro por uma senha forte que dificulte o acesso 

indevido aos dados do Consórcio. 

c) A senha deverá ser trocada com periodicidade pelo usuário do sistema.  

d) No caso de demissão, licença, afastamento ou exoneração do funcionário, 

seu login deverá ser desativado. 

e) Os sistemas que exijam logins diferentes deverão possuir senhas diferentes. 

f) O Consórcio deverá adotar políticas de segurança que permitam a vinculação 

do login criado ao funcionário autorizado a acessar os sistemas, através de termo de 

responsabilidade ou documento semelhante.

4. DO VALOR

4.1. Quanto a estimativa do valor da contratação o mesmo é compatível com o 

praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto na Resolução n º 

01/2024,  que “Regulamenta  no  âmbito  do  Consórcio  Intermunicipal  Esmeralda 

Pinhal da Serra a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre 

Licitações e Contratos Administrativos”.

4.2. Para embasar o processo e verificar se o valor está dentro da realidade de 

mercado o CIEPS procedeu em pesquisa de mercado através da média de valores 

obtida baseada em contratos semelhantes existentes de outros consórcios públicos 

com empresas privadas, somados ao contrato atualmente mantido pelo CIEPS com a 

atual fornecedora do objeto licitado, os quais constam em planilha própria, dentro do 

processo administrativo. 

4.3. O valor global estimado para execução do objeto da presente contratação é 

de R$ 33.740,42 (trinta e três mil setecentos e quarenta reais e quarenta e dois 



centavos), conforme resultado da pesquisa de mercado formulada, entendido este 

como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto.

5. DO RECURSO A SER UTILIZADO

5.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  por  conta  da 

seguinte dotação orçamentária:

3.3.90.40.06.00.00. Serviços de Locação de Software.

6. DA ENTREGA, RECEBIMENTO E PAGAMENTO

6.1. O prazo para início da migração dos dados e implantação dos módulos é de 

até 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da Ordem de Serviços, e o prazo 

para a efetiva conclusão dos trabalhos é de até 120 (cento e vinte) dias, podendo, 

mediante justificativa a ser aceita pela administração, ser prorrogado por mais 60 

(sessenta) dias.

6.2. O pagamento será realizado mensalmente, no prazo de 30 (trinta) dias após a 

entrega,  instalação e execução definitiva  dos serviços,  com a devida emissão e 

entrega do documento fiscal.

6.3. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter,  em local  de fácil 

visualização, a indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da 

ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento dos serviços e 

posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

6.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente 

pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração 

compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

6.5. Havendo erro  na apresentação da Nota Fiscal,  ou ainda,  circunstância  que 

impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado 

até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante.



7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. São obrigações da CONTRATADA:

a)Efetuar a manutenção preventiva e corretiva dos sistemas, sempre que necessá-

rio, bem como a adaptação e alterações a novos planos econômicos, legislação per-

tinente e melhoramentos solicitados ou que se fizerem necessários, desde que por 

solicitação específica do Consórcio,  sendo,  nesse caso,  submetidos a orçamento 

com aprovação prévia da administração do Consórcio.

b) Aceitar as alterações contratuais, em especial as supressões e acréscimos, 

instituídos na forma da legislação vigente.

c)Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obriga-

ções assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licita-

ção.

d) As despesas com deslocamentos, encargos fiscais, previdenciários e traba-

lhistas, além de quaisquer outras que se fizerem necessários ao cumprimento do 

presente contrato serão suportados pela Contratada sem qualquer ônus ou solidarie-

dade por parte do Consórcio.

e)Recolher todos os tributos e contribuições previdenciárias que incidirem sobre as 

atividades do contrato.

f) O termo final do contrato extingue a obrigação de licenciamento dos sistemas para 

todo e qualquer fim e demais serviços técnicos, resguardado o direito de obtenção 

gratuita de cópia da base de dados produzida, em formato “TXT” ou “CSV” pela Con-

tratante junto à Contratada, pelo prazo máximo de 30 dias após o encerramento da 

vigência, sendo: uma cópia para migração inicial e uma cópia para a migração final 

e, em havendo solicitações extras de extração de dados, estas serão submetidas a 

orçamento prévio para o seu fornecimento.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. São obrigações da CONTRATANTE:

a) Dar  à  CONTRATADA  as  condições  necessárias  à  regular  execução  do 

contrato;



b) Determinar as providências necessárias quando os serviços forem prestados em 

forma estipulada diversa no edital e no presente TR, sem prejuízo da aplicação das 

sanções pertinentes, quando for o caso;

c) Cumprir pontualmente todos os compromissos financeiros de sua responsabili-

dade;

d) Fornecer, a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação da Contratada, 

todos os dados, documentos e informações para a execução dos serviços, com os 

dados informativos e cadastrais totalmente saneados, bem como informações adici-

onais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos.

e) Responsabilizar-se pela continuidade das rotinas técnicas incluídas nos siste-

mas contratados durante os prazos de implantação e migração dos dados, evitando 

a paralisação das atividades essenciais durante o período de implantação.

f) Providenciar o recolhimento de tributos, contribuições previdenciárias e en-

cargos sociais antes de efetuar o pagamento.

9. DA SELEÇÂO DO FORNECEDOR

9.1 O fornecedor contratado será selecionado considerando a proposta de 

menor valor global.

10. DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1. Para  a  contratação  pretendida  fica  designado  o  Sr.  João  Hermenegildo, 

presidente do CIEPS. Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é 

preciso que outras etapas sejam concluídas, quais sejam:

a) Termo de Formalização de Demanda;

b) Realização da pesquisa de mercado, e composição da orçamentação; 

c) Elaboração do Estudo Técnico Preliminar – ETP;

d) Encaminhamento do processo para análise jurídica; 

e) Análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no 

parecer, mediante Nota Técnica com os ajustes indicados; 

f) Publicação e divulgação do Edital de Licitação;

g) Realização do certame e julgamento da licitação; 

h) Homologação e Adjudicação do processo;



i) Assinatura e publicação do Contrato.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei 

nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 

11.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo agente de contratação. 

11.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do 

objeto  da  presente  licitação,  por  meio  de  agente  designado  para  tal  função, 

conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021. 

11.4.  Fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Vacaria  para  dirimir  quaisquer  litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja.

Esmeralda, 11 de setembro de 2024.

_________________________________________

João Hermenegildo Pereira

Presidente do CIEPS



ANEXO II - MODELO PROPOSTA DE PREÇO

NOME DA EMPRESA:

CNPJ: ENDEREÇO:

TELEFONE:

VALIDADE DA PROPOSTA:

1.1 O presente processo licitatório terá por objeto a contratação de licenciamento mensal de 

sistemas  de  gestão  com  guarda  de  dados  em  datacenter  e  a  prestação  de  serviços  de 

implantação (conversão de dados do sistema atualmente utilizado, instalação, configurações, 

ajustes e treinamento aos usuários) e serviços de manutenção (manutenção legal, corretiva e 

evolutiva) e assistência técnica (assistência aos usuários na forma presencial e por ferramentas 

remotas à distância).

Item nº Qtde. / Un. Produto / Serviço
Valor 

Unitário (R$)
Valor Total 

(R$)

1 12 / Mês
Módulo de Transparência – LC nº 

131/2009
2 12 / Mês Módulo de Tesouraria
3 12 / Mês Módulo de Contabilidade 
4 12 / Mês Módulo de Prestação de Contas

5 12 / Mês
Módulo de Planejamento e Orçamento 

Público
6 12 / Mês Módulo de Patrimônio
7 12 / Mês Módulo de Folha de Pagamento
8 12 / Mês Módulo de e-Social
9 12 / Mês Módulo de Compras 

10 12 / Mês Módulo de Contratos

11 12 / Mês
Assistência Técnica na forma 

Presencial

12
01 / 

Serviço
Assistência Técnica por Ferramentas 

Remotas à Distância
Valor Global máximo R$

Local/data

Empresa.



ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO DE SERVIÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO 01/2024
OBJETO: Contratação de licenciamento mensal de sistemas de gestão com guarda 
de dados em datacenter e a prestação de serviços de implantação (conversão de 
dados  do  sistema  atualmente  utilizado,  instalação,  configurações,  ajustes  e 
treinamento aos usuários) e serviços de manutenção (manutenção legal, corretiva e 
evolutiva) e assistência técnica (assistência aos usuários na forma presencial e por 
ferramentas remotas à distância).
================================================================

Termo de Contrato n° xx/2024

Termo  de  Contrato  nº  xx/2024 que  visa  a 
Contratação de licenciamento mensal de sistemas 
de gestão com guarda de dados em datacenter e a 
prestação de serviços de implantação (conversão 
de  dados  do  sistema  atualmente  utilizado, 
instalação,  configurações,  ajustes  e  treinamento 
aos  usuários)  e  serviços  de  manutenção 
(manutenção  legal,  corretiva  e  evolutiva)  e 
assistência  técnica  (assistência  aos  usuários  na 
forma  presencial  e  por  ferramentas  remotas  à 
distância),  firmam  entre  si  o  CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL  DE  ESMERALDA  E  PINHAL 
DA SERRA - CIEPS e a empresa XXX.

Pelo  presente  instrumento  de  contrato,  que  entre  si  fazem,  de  um  lado  o 

CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DE  ESMERALDA  E  PINHAL  DA  SERRA  - 

CIEPS, com sede na Estrada Esmeralda e Pinhal da Serra, s/n.º, bairro Interior, na 

cidade  de  Pinhal  da  Serra/RS,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  04.676.444/0001-00, 

representada por seu Presidente, Sr. João Hermenegildo Pereira, daqui em diante 

designado  CONTRATANTE, e a empresa  xxxx, situada na Rua xxx, nº xx, bairro 

xxx, na cidade de xxx/RS, inscrita no CNPJ sob o nº XXX, representada neste ato 

por  (qualificação  do  representante  legal:  CPF,  RG,  estado  civil,  nacionalidade), 

doravante denominada  CONTRATADA; pactuam o presente Contrato, nos termos 

do  Processo Licitatório n.º xx/2024 e conforme o Edital de Pregão Eletrônico nº 



01/2024, declaram por este instrumento, e na melhor forma do direito, ter justo e 

acertado entre si, mediante cláusulas e condições a seguir expostas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS FUNDAMENTOS LEGAIS DO CONTRATO 

1.1.  O  presente  Contrato  tem  as  condições  estabelecidas  no  PROCESSO 

LICITATÓRIO n.º xx/2024 o qual tem seu respectivo fundamento na Lei Federal nº 

14.133/2021,  no  seu  inciso  XLI  do  artigo  6º,  aplicando-se  supletivamente  as 

disposições  contidas  no  Código  Civil  Brasileiro,  regendo-se  pelas  cláusulas 

expressas no presente instrumento e demais normas aplicáveis ao tema.

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

2.1. Constitui objeto do presente pregão a prestação de serviços de Contratação de 

licenciamento mensal de sistemas de gestão com guarda de dados em datacenter e 

a prestação de serviços de implantação (conversão de dados do sistema atualmente 

utilizado, instalação, configurações, ajustes e treinamento aos usuários) e serviços 

de  manutenção  (manutenção  legal,  corretiva  e  evolutiva)  e  assistência  técnica 

(assistência  aos  usuários  na  forma  presencial  e  por  ferramentas  remotas  à 

distância), conforme descrições abaixo:

Item nº Qtde. / Un. Produto / Serviço Valor Unitário 
(R$)

Valor Total 
(R$)

1 12 / Mês Módulo de Transparência – LC nº 
131/2009

2 12 / Mês Módulo de Tesouraria
3 12 / Mês Módulo de Contabilidade Cloud
4 12 / Mês Módulo de Prestação de Contas

5 12 / Mês Módulo de Planejamento e Orçamento 
Público

6 12 / Mês Módulo de Patrimônio
7 12 / Mês Módulo de Folha de Pagamento
8 12 / Mês Módulo de e-Social
9 12 / Mês Módulo de Compras 

10 12 / Mês Módulo de Contratos

11 12 / Mês Assistência Técnica na forma 
Presencial

12 01 / Serviço Assistência Técnica por Ferramentas 
Remotas à Distância



Valor Global máximo R$

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E PRAZOS

3.1. A execução dos serviços contratados deverá ser conforme as especificações 

exigidas no ANEXO I DO EDITAL, sob pena de aplicação das penalidades previstas 

neste edital.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. O presente CONTRATO vigorará a partir da data de sua assinatura e por um 

período de 12 meses,  a  contar  da sua assinatura,  podendo ser  prorrogado,  por 

acordo entre as partes, até o limite de prazo permitido pela Lei 14.133/2021, com 

reajuste anual pelo índice oficial IPCA (IBGE).

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. A CONTRATADA receberá o valor total de R$ XXX (XXX), o pagamento será 

realizado mensalmente, no prazo de 30 (trinta) dias após a emissão e entrega do 

documento fiscal, em conformidade com as especificações contidas no item 17.3 do 

Edital.

5.2.  Ocorrendo  atraso  no  pagamento,  os  valores  devidos  serão  corrigidos 

monetariamente pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e 

a Administração compensará a CONTRATADA com juros de 0,5%, pro rata die.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

6.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas 

no termo de referência, sendo que constitui especificamente obrigação da 

CONTRATADA manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas 

para a sua contratação.

CLÁUSULA SÉTIMA - RECURSO FINANCEIROS



7.1.  As  despesas  decorrentes  deste  contrato  onerarão  a  seguinte  dotação 

orçamentária: 3.3.90.40.06.00.00. Serviços de Locação de Software.

CLÁUSULA OITAVA – PENALIDADE E SANÇÕES 

8.1.  O não cumprimento de quaisquer das exigências contidas na legislação em 

vigor  ou  nas  condições  contratuais  pactuadas,  sujeitar-se-á  a  Contratada  às 

penalidades e sanções previstas no item 19 do Edital de Pregão Eletrônico e na Lei 

Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

9.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a rescisão do instrumento 

com as consequências nele estabelecidas e as previstas nos artigos da Lei Federal 

nº 14.133/2021.

9.2. O descumprimento das obrigações assumidas neste contrato deverá ser objeto 

de comunicação escrita, tendo a parte inadimplente o prazo de 05 (cinco) dias para 

eleger o que entender de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA –  CASOS OMISSOS

11.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

12.1. As partes elegem o foro da Comarca de Vacaria/RS, para dirimir as dúvidas 

suscitadas em decorrência da execução do presente contrato, não resolvidas pelas 

vias administrativas próprias.

E por estarem de acordo com as condições aqui estabelecidas, lavrou-se o presente 

contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o qual, depois de 

lido  e  achado  conforme,  é  assinado  pelo  CONTRATANTE,  CONTRATADA  e 

testemunhas.



Esmeralda/RS, DD de MM de 2023.

XX
Presidente

CONTRATANTE

xxx
(empresa)

CONTRATADA

Testemunhas:

1ª Testemunha 2ª Testemunha
RG: RG:



ANEXO IV – DECLARAÇÃO UNIFICADA LEI 14.133/21

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob n°, com sede administrativa a Rua XXX na 

cidade de XXXX por meio do seu representante legal o Sr. XXX, inscrito no CPF sob 

n° XX, vem DECLARAR: 

a) Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

b) Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em  outras  normas 

específicas. 

d)  Que  cumpre  os  requisitos  legais  para  a  qualificação  como microempresa  ou 

empresa de pequeno porte,  microempreendedor individual,  produtor  rural  pessoa 

física,  agricultor  familiar  ou  sociedade  cooperativa  de  consumo,  se  for  o  caso, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

e) Que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a empresa 

de pequeno porte ainda não celebrou contratos com a Administração Pública, cujos 

valores  somados  extrapolem  a  receita  bruta  máxima  admitida  para  fins  de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

f) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas,  nas normas infralegais,  nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

g) Que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República. 

h) Que tomou conhecimento do local onde serão exercidos os serviços objeto dessa 

contratação, e que em seus custos estão inclusos todas as despesas necessárias na 

execução dos serviços. 

Cidade, XX, mês, ano.

Empresa XX

CNPJ
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